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BANCO AGIBANK S.A.  - CNPJ nº 10.664.513/0001-50 - NIRE 35300574214...continuação

10. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
Banco

2º Semestre 31/12/2025
Resultado antes da tributação sobre o 
 lucro e participações 363.705 1.064.276
(-) Participações no resultado 7.199 -
Resultado antes da tributação sobre o lucro 370.904 1.064.276
Imposto de renda à alíquota de 15% (55.635) (159.641)
Imposto de renda à alíquota de 10% sobre adicional (37.090) (106.428)
Contribuição social à alíquota de 15% e 20% (74.181) (212.855)
Imposto de renda e contribuição social às 
 alíquotas vigentes (166.906) (478.924)
Efeito sobre juros s/o capital próprio 60.081 106.796
Equivalência patrimonial 116.782 320.335
Adições/exclusões - permanentes 2.931 1.699
Incentivos fiscais (PAT, Doações) 5.084 6.918
Outros 54.358 70.891
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social 72.330 27.715

2º Semestre 31/12/2025
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social (290.647) (353.478)
Impostos diferidos:
Adições/exclusões temporárias 362.977 381.193
Total de imposto de renda e contribuição 
 social no semestre/exercício 72.330 27.715

b) Créditos tributários: Em 31 de dezembro de 2025, os créditos tributários líquidos 
apresentaram as seguintes movimentações:

31/12/2025
(=) Saldo no início do exercício 423.766
Crédito tributário - operações de hedge registradas no patrimônio líquido (106.867)
Constituição de crédito tributário 1.336.331
Realização de crédito tributário (546.484)
(=) Saldo no fim do exercício 1.106.746

A natureza, a origem e a movimentação de créditos e obrigações tributárias diferidas 
ocorridas no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 são demonstrados a seguir:

31/12/2024 Adições Exclusões 31/12/2025
Diferenças Temporárias
Provisões Para Perdas Esperadas 
 Associadas ao Risco de Crédito 309.002 1.096.881 (323.430) 1.082.453
Provisões Para Diferenças 
 Temporárias - Outras¹ 157.781 239.450 (223.054) 174.177
Ajuste de marcação a mercado 
 de derivativos (43.017) 86.198 (193.065) (149.884)
Total do Ativo e Passivo Diferido 423.766 1.422.529 (739.549) 1.106.746

(a) A linha de “Provisões Para Diferenças Temporárias - Outras” é composta 
majoritariamente por Provisões Trabalhistas (R$ 27.458.108) e Provisões Cíveis (R$ 
97.815.586). O saldo líquido do crédito tributário do Banco, em 31 de dezembro de 
2025, é decorrente de diferenças temporárias ativas no montante de R$ 1.256.630 e 
diferenças temporárias passivas no valor de R$ 149.884. A expectativa de realização 
das diferenças temporárias está suportada em estudos técnicos e projeções 
elaborados pela Administração, com base na expectativa de geração de lucros 
tributáveis futuros. A expectativa de realização das diferenças temporárias ativas está 
apresentada a seguir:

31/12/2025
Ano 1 308.346
Ano 2 219.235
Ano 3 156.987
Ano 4 130.150
Ano 5 109.859
Ano 6 a 10 182.170
Total 1.106.747

O valor presente total dos créditos tributários é de R$967.954 para o Banco, calculado 
com base na taxa Selic projetada para os períodos de realização correspondentes, de 
acordo com a expectativa de realização dos referidos créditos, projeções orçamentárias 
da companhia e indicadores econômico-financeiros.

11. GERENCIAME N   TO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS

O gerenciament o de riscos é considerado pelo Banco Agibank um instrumento 
estratégico fundamental, realizado por unidade independente de gestão de riscos, 
baseado nas melhores práticas de mercado, com o objetivo de garantir que os riscos 
aos quais a Instituição está exposta sejam administrados de acordo com o apetite ao 
risco, as políticas e os procedimentos estabelecidos. O monitoramento é realizado por 
meio de relatórios diários entregues à Diretoria e principais lideranças com comentários 
de desempenho e demonstrativos de exposição em relação aos limites estabelecidos 
institucionalmente, sempre primando pela proatividade na gestão destes. (a) Risco de 
crédito: refere-se à possibilidade de perdas decorrente do não cumprimento pelo 
tomador, emissor ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos 
termos pactuados. Diariamente a área de gestão de riscos realiza testes de estresse 
da carteira de crédito, medindo os impactos do aumento da inadimplência nos 
resultados da empresa e nos demais indicadores de riscos. (b) Risco de mercado: 
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado 
das posições detidas por uma instituição financeira, bem como das suas margens 
financeiras, incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas 
de juros, dos índices, dos preços de ações e dos preços de mercadorias. O controle de 
risco de mercado é realizado pela aplicação dos procedimentos padronizados e 
também instituídos em políticas corporativas. A alocação dos recursos disponíveis do 
Banco é feita sempre visando mitigar a exposição ao risco de mercado. (c) Risco de 
liquidez: possibilidade de ocorrência de desequilíbrios entre ativos negociáveis e 
passivos exigíveis que possam afetar a capacidade de pagamento da instituição, 
levando-se em consideração as diferentes moedas e prazos de liquidação de seus 
direitos e obrigações. O monitoramento do risco de liquidez é realizado diariamente 
com base em indicadores estabelecidos em política, fluxo de caixa e cenários de 
estresse. (d) Risco operacional: é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de 
eventos externos. Inclui o risco legal associado à inadequação ou deficiência em 
contratos firmados pela instituição, bem como as sanções em razão de descumprimento 
de dispositivos legais e a indenizações por danos a terceiros decorrentes das 
atividades desenvolvidas pela instituição. A avaliação dos riscos operacionais é 
realizada de forma a garantir a qualidade do ambiente de controle aderente às 
diretrizes internas e à regulamentação vigente. Os assuntos relacionados ao risco 
operacional são reportados mediante relatórios mensais à Alta Administração e 
relatórios específicos aos gestores das áreas.

12. GERENCIAMENTO DE CAPITAL

A avaliação da necessidade de capital é feita com base no planejamento estratégico do 
Agibank, instrumentalizada no orçamento econômico financeiro, que tem por 
premissas: a projeção do crescimento dos ativos, baseado na estimativa de oferta de 
crédito; estimativa de inadimplência, cobrança; projeção dos passivos necessários 
para a manutenção sustentável da liquidez dada a necessidade de crescimento dos 
ativos, quais sejam quantidade de colaboradores, nível de tecnologia e, também das 
receitas e despesas, sejam elas operacionais ou administrativas, que ocorrerão dada a 
evolução esperada para a operação. O Índice de Basileia Amplo do fechamento dos 
últimos períodos reflete a adequação do capital aos objetivos citados.
Suficiência de Capital (R$ mil) 31/12/2025
 Patrimônio de Referência (PR) 3.876.865
  Patrimônio de Referência Nível I 3.549.410
  Capital Principal 3.320.568
  Capital Complementar 228.842
 Patrimônio de Referência Nível II 327.455
Ativos Ponderado pelo Risco (RWA) 25.008.421
 Parcela de risco de crédito (RWAcpad) 22.483.368
 Parcela de risco de mercado (RWAmpad) 227.428
 Parcela de risco de operacional (RWAopad) 2.297.625
 Risco Banking (RBAN) 699.475
Exposição Total 48.936.525
Índice de Basileia (PR/RWA) 15,50%
Índice de Basileia (PR/RWA+RBAN) 15,08%
Razão de Alavancagem 7,25%
O nível mínimo para o Índice de Basileia exigido pela regulação em vigor é de 10,5%, 
de acordo com a Resolução CMN n° 4.958. O Banco, em dezembro de 2025, conta com 
uma margem de capital de 4,58%.
Composição do Patrimônio de Referência (R$ mil) 31/12/2025
Patrimônio líquido 5.277.257
  Ajustes Prudenciais Negativos do Capital Principal (2.193.063)
  Ajustes Prudenciais Positivos do Capital Principal 236.374
 Capital Principal 3.320.568
 Capital Complementar 228.842

Composição do Patrimônio de Referência (R$ mil) 31/12/2025
Nível I 3.549.410
 Instrumentos Elegíveis para Compor o Nível II 327.455
Nível II 327.455
Patrimônio de Referência 3.876.865

Instrumento Principal Emissão Vencimento Remuneração 31/12/2025
LF Subordinada 20.000 abr/20 abr/26 10,50% 35.200
LF Subordinada 15.000 nov/21 nov/27 CDI + 4% 28.680
LF Subordinada 300 mai/22 jun/29 16,85% 523
LF Subordinada 2.900 mai/22 mai/29 CDI + 4% 5.166
LF Subordinada 39.300 mai/22 mai/29 16,43% a 16,69% 67.971
LF Subordinada 900 jun/22 jun/29 CDI + 4% 1.587
LF Subordinada 600 jun/22 jun/29 17,33% a 17,57% 1.058
LF Subordinada 10.200 jun/22 jun/29 16,97% a 17,41% 17.800
LF Subordinada 1.500 jun/22 jul/29 17,33% a 17,57% 2.627
LF Subordinada 92.700 jul/22 jul/29 CDI + 4% 161.666
LF Subordinada 58.200 jul/22 jul/29 17,33% a 17,57% 101.753
LF Subordinada 1.200 jul/22 jul/29 16,97% a 17,41% 2.095
LF Subordinada 99.900 mar/24 mar/34 CDI + 2,85% 104.372
Total 342.700 530.497
O Capital de Nível II do Agibank é composto por operações de Letras Financeiras 
Subordinadas, totalizando um principal de R$342.700 e saldo atual de R$530.497. Não 
há previsão de recompra antecipada dessas operações.

13. EVENTOS  SUBSEQUENTES

Em dezembro de 2025, o INSS anunciou a suspensão cautelar de novas consignações 
de empréstimos em folha de pagamento nos termos do ACT nº 106/2025 (Banco 
Agibank) e do ACT nº 221/2025 (Agi Financeira), após uma auditoria da CGU. A 
suspensão foi revogada em 12 de janeiro de 2026, após um acordo com o INSS que 
restabeleceu plenamente a capacidade de processar novas consignações de 
empréstimos em folha, sujeito a obrigações e supervisão de conformidade reforçadas. 
Nos termos do acordo, a empresa concordou, entre outras medidas, em fortalecer os 
controles, revisar transações passadas, efetuar os reembolsos aplicáveis e pagar um 
valor compensatório de R$ 1,0 milhão. O descumprimento poderá resultar em novas 
suspensões, penalidades e outras medidas administrativas. Em 10 de fevereiro de 2026, 
a AGI Inc., controladora do Grupo, concluiu sua oferta pública inicial de ações (Initial 
Public Offering - IPO) no mercado internacional, com a participação de instituições 
financeiras que atuaram como coordenadoras da oferta. A oferta foi realizada no nível da 
controladora e, portanto, não resultou em emissão de ações pela Companhia nem em 
alterações diretas em sua estrutura de capital. Dessa forma, não houve impactos diretos 
nas demonstrações financeiras da Companhia, além daqueles decorrentes de sua 
condição de subsidiária da AGI Inc. Em março de 2026, o Agibank lançou a Agibank 
Asset Management Ltda. (“Agi Asset”), uma nova vertical de negócios focada em gestão 
de recursos (asset management) e produtos de crédito privado. A iniciativa marca o início 
da expansão do Banco para atividades de banco de atacado, alavancando sua expertise 
em crédito para estruturar Fundos de Investimento em Direitos Creditórios (FIDCs) e 
promover o acesso de empresas ao mercado de capitais. Sediada em São Paulo, a Agi 
Asset aplica tecnologia avançada e inteligência artificial para aumentar a eficiência da 
análise de crédito e será liderada por Luiz Locchi de Oliveira Ribeiro, executivo experiente 
com mais de 20 anos de trajetória em gestão de ativos e private banking.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas do 
Banco Agibank S.A. 
Campinas - SP

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Agibank S.A. 
(“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira do Banco em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil - BACEN. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias 
de demonstrações contábeis no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Ausência dos valores 
comparativos: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2 às demonstrações 
financeiras, que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a dispensa da apresentação, nas 
demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 2025, dos valores 
comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução nº 
4.966/2021 do Conselho Monetário Nacional (CMN). Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto 
abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer 
comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as 
responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação a esses 
principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de 
procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções 
significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, 
incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para 
nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras do Banco. Provisões 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: Conforme mencionado na nota 
explicativa n° 5.2, o Banco possuía ativos financeiros no montante de R$34.157.589 
mil, com re spectiva provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito no 
montante de R$2.397.942 mil, levando em consideração a conjuntura econômica, a 
experiência passada, as garantias atreladas, os atrasos e o histórico de renegociações, 
conforme os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN n° 4.966/21, bem como 
adota modelo interno de provisionamento de risco baseado em várias premissas e 
fatores internos e externos, cujo objetivo é identificar antecipadamente a deterioração 
dos referidos instrumentos financeiros. Consideramos essa provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito como um dos principais assuntos de 
auditoria devido à relevância dos montantes, e pelo fato da classificação de nível de 
risco das contrapartes, da avaliação das garantias e do cenário econômico atual e 
prospectivo, envolverem julgamento por parte da diretoria. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) 
entendimentos dos parâmetros de cálculo da perda esperada, como probabilidade de 
o instrumento ser caracterizado como ativo com problema de recuperação de crédito, 

expectativa de recuperação do instrumento financeiro, cálculo de valor presente, saldo 
contábil, fator de conversão de crédito e taxa de juros efetiva, desenvolvidos pelo 
Banco relacionados ao modelo de premissas adotadas pela diretoria para o 
provisionamento das perdas esperadas associadas ao risco de crédito e testes de sua 
efetividade; (ii) análise das classificações de estágio, ativo problemático, grupos 
homogêneos, carteiras, definições de renegociação e reestruturação; (iii) garantias e 
monitoramento das transações renegociadas feitas pela diretoria; (iv) análise da 
avaliação econômica e financeira realizada pelo Banco no momento de classificação 
de nível de risco das contrapartes, por meio de uma amostra selecionada para teste; (v) 
recálculo da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito com base 
nos parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN n° 4.966/21; (vi) reconciliação dos 
registros contábeis com os controles analíticos; e (vii) análise das divulgações 
relacionadas ao tema nas demonstrações financeiras preparadas pela diretoria do 
Banco. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre as 
provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, que estão 
consistentes com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas 
associadas às provisões, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa n° 
5.2, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Ambiente de tecnologia da informação: O Banco é dependente de estrutura de 
tecnologia para registro e processamento de transações de suas operações e, 
consequentemente, elaboração das demonstrações financeiras. Nesse sentido, as 
operações do Banco, em razão do alto volume de transações e complexidade, são 
altamente dependentes  do funcionamento adequado da estrutura de tecnologia da 
informação de seus sistemas. Uma vez que a avaliação da efetividade dos controles é 
determinante no processo de auditoria para a definição da abordagem pretendida 
necessária, tal avaliação foi considerada uma área de foco em nossa auditoria. Como 
nossa auditoria tratou o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros, o envolvimento de especialistas da equipe de tecnologia da informação nos 
testes dos controles gerais de tecnologia da informação, com ênfase aos processos de 
gestão de mudanças nas aplicações e concessão de acessos a usuár ios aos sistemas 
considerados relevantes para a elaboração das demonstrações financeiras, incluindo 
os controles automatizados desses sistemas. Também realizamos testes de detalhe 
para avaliar o correto fluxo de informação entre sistemas ligados às rotinas contábeis 
consideradas relevantes. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria 
efetuados sobre o ambiente de tecnologia, que estão consistentes com a avaliação da 
diretoria do Banco, consideramos que os controles gerais de tecnologia sobre os 
sistemas relevantes do Banco e as rotinas contábeis consideradas relevantes operam 
de forma aceitável, especialmente no processamento de informações contábeis 
consideradas relevantes para as demonstrações financeiras como um todo. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A diretoria do Banco é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeira não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar o Banco ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do Banco são 

aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Brasília, 24 de março de 2026.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda. Renata Zanotta Calçada
CRC SP-027623/F Contadora CRC-RS062793/O-8
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional e aspectos institucionais: 1.1. Contexto 
operacional: A Associação Saúde da Família (“Entidade” ou “Associa-
ção”), constituída em 8 de outubro de 1992, é uma associação de di-
reito privado, sem fins lucrativos, que atua na promoção da saúde pú-
blica e na elevação da qualidade de vida da população, por meio da 
execução de atividades assistenciais, científicas, educacionais e so-
ciais. Suas atividades são desenvolvidas, substancialmente, por meio 
de contratos de gestão, convênios e instrumentos congêneres celebra-
dos com o poder público, especialmente na área da saúde, voltados à 
gestão e à execução de serviços assistenciais no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS. A Entidade atua na administração e operaciona-
lização de unidades de saúde, programas e projetos voltados à atenção 
básica, especializada e outras ações de interesse público, estando suas 
receitas majoritariamente vinculadas à execução desses instrumentos, 
bem como a outras fontes complementares, tais como doações e par-
cerias institucionais. A Associação declara observar os requisitos legais 
e estatutários aplicáveis às entidades sem fins lucrativos, especialmen-
te quanto à não distribuição de resultados, à aplicação integral de seus 
recursos em suas finalidades institucionais, à manutenção de escritu-
ração contábil regular e ao cumprimento das obrigações acessórias 
previstas na legislação aplicável. 1.2. Impostos e Contribuições: 
Em razão de sua natureza jurídica de associação sem fins lucrativos, 

a Administração entende que a Associação está abrangida pelo trata-
mento tributário aplicável às entidades referidas no artigo 15 da Lei nº 
9.532/1997 e no Regulamento do Imposto sobre a Renda aprovado pelo 
Decreto nº 9.580/2018, relativamente ao Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
desde que atendidos os requisitos legais e regulamentares aplicáveis. 
Adicionalmente, a Associação informa ser detentora do Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, de modo que a 
imunidade das contribuições sociais é observada de acordo com a legis-
lação específica aplicável às entidades beneficentes, especialmente a 
Lei Complementar nº 187/2021 e o Decreto nº 11.791/2023. A manu-
tenção desse tratamento tributário está condicionada ao cumprimento 
contínuo dos requisitos legais, estatutários e regulamentares aplicá-
veis, os quais são acompanhados pela Administração. 1.3. Contratos 
de Gestão: A Associação desenvolve suas atividades, substancialmen-
te, por meio de contratos de gestão e convênios celebrados com o 
poder público, especialmente na área da saúde, voltados à execução de 
serviços assistenciais no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. Em 
31 de dezembro de 2025, a Associação mantinha os seguintes contra-
tos de gestão e convênios vigentes, com a respectiva estimativa de 
repasses para o exercício de 2026:

Associação Saúde da Família
CNPJ/MF nº 68.311.216/0001-01

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em reais)
Balanços Patrimoniais Nota 31/12/2025 31/12/2024

Ativo/Circulante 169.604.539 195.970.490
 Caixa e equivalentes de caixa 4 62.094.001 115.714.918
 Recursos a receber 5 76.720.969 42.692.113
 Adiantamentos 6 29.364.343 36.172.923
 Outros 1.425.226 1.390.536
Não Circulante 277.114.993 249.796.417
 Depósitos judiciais 7 163.006.142 136.599.264
 Recursos a receber 5 59.780.028 52.386.274
 Direito de uso arrendamento 
  mercantil 9 37.383.503 44.334.555
 Imobilizado 8 16.945.320 16.476.324

  
Total do ativo 446.719.532 445.766.907

Balanços Patrimoniais Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo e patrimônio líquido/Circulante155.836.088 183.306.287
 Fornecedores 10 19.595.524 16.702.027
 Reflexos trabalhistas a pagar 11 66.618.500 130.677.023
 Encargos sociais a pagar 12 39.421.432 6.929.971
 Arrendamentos a pagar 9 19.287.708 16.876.969
 Doações antecipadas 13.2 1.692.000 1.692.000
 Outras provisões 13.1 9.220.924 10.428.297
Não Circulante 282.673.948 181.834.406
 Reflexos trabalhistas a pagar 11 81.323.192 –
 Arrendamentos a pagar 9 19.966.014 28.425.116
 Doações antecipadas 13.2 846.000 2.538.000
 Outras provisões 2.263.047 2.144.469
 Provisão para riscos fiscais 14.1 140.375.640 115.154.571
 Provisão para demandas judiciais 14.2 21.260.425 17.369.456
 Remessas para investimentos 8 16.639.629 16.202.794
Patrimônio Líquido 8.209.497 80.626.214
 Patrimônio social 15 80.626.214 127.695.102
 (Déficit)/do exercício 15 (72.416.717) (47.068.888)
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido 446.719.532 445.766.907

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis,  
em conformidade à portaria PRT MS/GM 834/2016, art. 30.

Demonstrações do resultado

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receitas operacional
 Receita Contrato de 
  Gestão e Convênio 2.110.310.989 1.958.789.172
 Glosas Contrato de 
  Gestão e Convênio (46.577.933) (70.449.249)
Repasses de contratos 
 de gestão e convênio 17.1 2.063.733.056 1.888.339.923
 Receitas financeiras 17.2 35.748.096 38.189.516
 Outras receitas 17.1 2.079.825 1.801.751
 Gratuidades concedidas 17.1 1.388.321 1.147.672
 Repasse para 
  investimento realizado (436.833) (5.650.749)
 Isenções usufruídas 20 284.485.726 285.906.282
 Receitas com serviço 17.1 32.009 –

2.387.030.200 2.209.734.395
Despesas operacionais
 Despesas com pessoal 18 (1.738.526.662) (1.611.997.253)
  Despesas com salários (1.194.057.852) (1.104.021.967)
  Despesas com encargos (134.658.697) (127.296.319)
  Despesas com benefícios (149.857.542) (141.361.833)
  Provisão de férias, 
   13º e encargos (259.952.571) (239.317.134)
 Despesas gerais 19 (393.110.706) (326.577.872)
  Despesas de materiais (36.451.858) (42.672.874)
  Despesas de serviços (367.190.329) (288.657.641)
  Despesas com utilidades (16.053.509) (12.150.507)
  Despesa com restituição – (3.860.392)
  Adequação direito de 
   uso CPC 06 receita 26.584.990 20.763.542
 Despesas com depreciação 
  e amortização 8 (109.989) (102.346)
 Despesa com depreciação 
  bens públicos 8 (2.486.492) (1.979.762)
 Despesa de amortização 
  de direito de uso 9 (22.390.702) (16.717.195)
 Despesas financeiras (11.851.343) (7.836.028)
 Juros sobre arrendamentos 9 (5.096.976) (4.538.873)
 Gratuidades concedidas 17.1 (1.388.321) (1.147.672)
 Isenções usufruídas 20 (284.485.726) (285.906.282)

(2.459.446.917) (2.256.803.283)
Déficit do exercício (72.416.717) (47.068.888)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis, em conformidade 

à portaria PRT MS/GM 834/2016, art. 30.
Demonstrações do resultado abrangente

31/12/2025 31/12/2024
Déficit do exercício (72.416.717) (47.068.888)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente 
 do exercício (72.416.717) (47.068.888)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis, em conformidade 

à portaria PRT MS/GM 834/2016, art. 30.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Nota Patrimônio social Déficit acumulado Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 131.198.221 (3.503.119) 127.695.102
Transferência do déficit do exercício anterior (3.503.119) 3.503.119 –
Déficit do exercício – (47.068.888) (47.068.888)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 127.695.102 (47.068.888) 80.626.214
Transferência do déficit do exercício anterior 15 (47.068.888) 47.068.888 –
Déficit do exercício – (72.416.717) (72.416.717)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 80.626.214 (72.416.717) 8.209.497

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis,  
em conformidade à portaria PRT MS/GM 834/2016, art. 30.

Demonstrações dos fluxos de caixa
31/12/2025 31/12/2024

Das atividades operacionais
Déficit do exercício (72.416.717) (47.068.888)
Ajustes para reconciliar o déficit do exercício 
 com o caixa e equivalentes de caixas gerados 
  pelas atividades operacionais:
Depreciação 109.989 102.346
Depreciação de direito de uso 22.390.702 16.717.195
Depreciação de bens públicos 2.486.492 1.979.762
Juros sobre arrendamentos 5.096.976 4.538.874
Provisão de glosas (1.207.373) 3.182.214
Provisão para demandas judiciais 3.890.969 87.310
Provisão de férias 134.658.697 129.931.525
Atualização das provisão para riscos
 fiscais 11.843.874 7.815.904
Provisão para riscos fiscais 13.377.195 13.322.644
Atualização dos depósitos judiciais (13.029.683) (8.732.690)
Provisão de honorários advocatícios 118.578 91.378
Provisão de recursos a receber (105.373.665) (95.078.387)
Provisão para restituição – (106.754.739)
Variação no ativo e passivo
(Aumento)/Diminuição em recursos a 
 receber 63.951.056 88.501.429
(Aumento)/Diminuição em outros 
 ativos e adiantamentos 6.773.890 1.886.001
(Aumento)/Diminuição em depósitos 
 judiciais (13.377.195) (13.319.643)
Aumento/(Diminuição) em fornecedores 2.893.497 12.298.806
Aumento/(Diminuição) em salários e 
 encargos sociais (84.902.567) (111.386.845)
Aumento/(Diminuição) em remessa de 
 investimento 436.835 5.650.749
Aumento/(Diminuição) em doações 
 antecipadas (1.692.000) (1.692.000)
Caixa líquido das atividades 
 operacionais (23.970.450) (97.927.055)
Das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários – 106.754.739
Aquisição e baixa de bens próprios e 
 públicos (3.065.477) (7.714.723)
Caixa líquido originado das (aplicado nas) 
 atividades de investimentos (3.065.477) 99.040.015
Das atividades de financiamentos
Pagamento de arrendamentos (26.584.990) (20.763.542)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos (26.584.990) (20.763.542)
Redução de caixa e equivalentes 
 de caixa (53.620.917) (19.650.582)
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 115.714.918 135.365.500
No final do exercício 62.094.001 115.714.918
Redução de caixa e equivalentes 
 de caixa (53.620.917) 19.650.582

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis, em conformidade 

à portaria PRT MS/GM 834/2016, art. 30.
Repasse previstos em 2026

Nº contrato Gestão Local Início das atividades Serviços cadastrados Unidades Funcionários Total Mensal
001/2014 Parelheiros out/14 52 25 1.770 269.446.186 22.453.849
002/2014 Capela out/14 100 48 4.916 699.301.125 58.275.094
007/2015 Lapa mai/15 43 21 2.367 350.304.298 29.192.025
016/2015 Pinheiros jul/15 18 10 515 59.605.580 4.967.132
018/2015 Norte jul/15 119 55 5.018 663.040.135 55.253.345
2422/2021 Guarulhos mai/07 7 8 205 30.681.374 2.556.781
7622/2022 Guarulhos dez/22 2 2 50 6.651.060 554.254

2.079.029.759 173.252.480

A principal atividade da Associação consiste na gestão e execução de 
ações e serviços de saúde nas regiões acima indicadas, em conformida-
de com as diretrizes do SUS, com as políticas públicas de saúde e com 
as metas pactuadas nos respectivos instrumentos firmados com o poder 
público. A execução dessas atividades depende diretamente da manu-
tenção dos contratos vigentes, da aprovação dos respectivos planos de 
trabalho e do recebimento tempestivo dos repasses financeiros mensais 
pelos órgãos públicos contratantes, especialmente a Secretaria Munici-
pal de Saúde e as Coordenadorias Regionais de Saúde. Adicionalmente, 
o equilíbrio operacional da Associação está diretamente relacionado ao 
cumprimento das metas quantitativas e qualitativas previstas nos con-
tratos de gestão e convênios, uma vez que eventuais descumprimentos 
podem resultar em glosas, retenções ou reduções nos valores a serem 
repassados. Nesse contexto, a Administração acompanha continuamen-
te a execução contratual, os indicadores assistenciais e os fluxos finan-
ceiros associados a esses instrumentos, considerando tais contratos 
como elemento central para a manutenção de suas atividades e para 
sua continuidade operacional. 1.4. Continuidade operacional: Em 31 
de dezembro de 2025, a Associação apresenta prejuízos acumulados e 
necessidade de gestão contínua de seu fluxo de caixa, características 
inerentes ao modelo operacional de entidades sem fins lucrativos que 
executam atividades por meio de contratos de gestão com o poder pú-
blico. A continuidade das operações da Associação depende, substan-
cialmente, da manutenção e renovação dos contratos de gestão e ins-
trumentos congêneres, bem como da adequada execução desses 
contratos, da gestão eficiente de seus custos operacionais e do equilí-
brio entre receitas e despesas ao longo dos exercícios. A Administração 
acompanha continuamente a execução contratual, o fluxo de caixa e a 
sustentabilidade econômico-financeira de suas operações, adotando 
medidas de gestão voltadas à manutenção do equilíbrio operacional e à 
continuidade de suas atividades. Com base nas informações atualmente 
disponíveis e nas medidas em curso, a Administração entende que a 
Associação possui capacidade de continuidade operacional para os pró-
ximos exercícios. Entretanto, a continuidade das operações está sujeita 
a eventos futuros, incluindo a renovação de contratos com o poder 
público e a manutenção das condições operacionais e financeiras ne-
cessárias à execução de suas atividades, os quais podem impactar sua 
situação econômico-financeira. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no pressuposto da continuidade operacional.  
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contá-
beis: 2.1 Declaração de conformidade e aprovação das demonstra-
ções contábeis: As demonstrações contábeis da Associação, para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
entidades sem finalidade de lucros, especialmente a ITG 2002 (R1) - 
Entidade sem Finalidade de Lucros, emitida pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), bem como com os demais Pronunciamentos, Inter-
pretações e Orientações Técnicas emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), quando aplicáveis às suas operações. As de-
monstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto quando houver critério específico de mensuração aplicável a 
determinados ativos e passivos, conforme descrito nas respectivas po-
líticas contábeis. As demonstrações contábeis foram aprovadas para 
emissão pela Administração em 14 de abril de 2026. 2.2. Base de 
apresentação: A elaboração das demonstrações contábeis requer que a 
Administração utilize julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas, bem como as divulgações de ativos e 
passivos contingentes na data-base das demonstrações contábeis.  
As estimativas e premissas são baseadas na experiência histórica e em 
outros fatores considerados relevantes nas circunstâncias. Os resulta-
dos efetivos podem divergir dessas estimativas. As principais áreas 
sujeitas a julgamentos e estimativas incluem, entre outras, a vida útil 
econômica e a recuperabilidade do ativo imobilizado e do direito de 
uso, a mensuração de instrumentos financeiros, a recuperabilidade de 
recursos a receber, bem como a avaliação de riscos e obrigações para 
fins de reconhecimento de provisões e divulgação de contingências.  
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua pela Admi-
nistração, sendo os efeitos de suas revisões reconhecidos prospectiva-
mente. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens in-
cluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando a 
moeda do principal ambiente econômico em que a Associação atua. 
Dessa forma, a moeda funcional e de apresentação das demonstrações 
contábeis da Associação é o Real (R$). 2.4. Base de mensuração:  
As demonstrações contábeis foram elaboradas, em geral, com base no 
custo histórico como critério de mensuração. O resultado das operações 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos 
exercícios, exceto quando houver disposição específica em contrário 
prevista nas políticas contábeis aplicáveis.2.5. Continuidade opera-
cional: A Administração avaliou a capacidade de a Associação continu-
ar operando no curso normal de suas atividades, considerando, entre 
outros aspectos, sua estrutura operacional, os contratos de gestão e 
convênios vigentes, o fluxo financeiro projetado e os recursos disponí-
veis para manutenção de suas operações. Com base nessa avaliação, a 
Administração concluiu que, na data de aprovação destas demonstra-
ções contábeis, é adequado o uso do pressuposto de continuidade ope-
racional na sua elaboração. As demonstrações contábeis, portanto, fo-
ram preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional. 
3. Resumo das políticas contábeis materiais: As principais políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação das demonstrações contá-
beis estão definidas a seguir: 3.1. Reconhecimento de receitas:  
• Receitas de doações e subvenções: As receitas oriundas de doações 
e subvenções são reconhecidas quando há evidência de sua realização 
ou quando do efetivo ingresso dos recursos, desde que possam ser 
mensuradas com confiabilidade e representem ingressos destinados à 
manutenção das atividades institucionais da Associação. • Receita 
com repasse contratual: As receitas decorrentes de contratos de ges-
tão, convênios e instrumentos congêneres celebrados com o poder pú-
blico são reconhecidas de acordo com o regime de competência, consi-
derando os direitos da Associação à medida que os serviços são 
prestados e as obrigações contratuais são cumpridas, observadas as 
condições previstas nos respectivos instrumentos • Receita de juros: 

As receitas financeiras são reconhecidas com base no método da taxa 
efetiva de juros e compreendem, substancialmente, rendimentos de 
aplicações financeiras e atualização de depósitos judiciais, quando 
aplicável. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem numerário em caixa, saldos bancários disponíveis e apli-
cações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, prontamente con-
versíveis em montante conhecido de caixa e sujeitas a insignificante 
risco de mudança de valor. A Associação classifica como equivalentes 
de caixa as aplicações financeiras com vencimento original de curto 
prazo, geralmente inferior a 90 dias da data da contratação, e que  
sejam resgatáveis de forma imediata sem penalidade relevante.  
3.3. Recursos a receber: Os recursos a receber referem-se, substancial-
mente, aos direitos a receber decorrentes da execução de contratos de 
gestão, convênios e demais instrumentos celebrados com a administra-
ção pública, sendo reconhecidos quando existe direito contratual ao 
recebimento e mensurados pelos valores que a Associação espera reali-
zar. Quando aplicável, a Administração avalia a recuperabilidade desses 
saldos e constitui provisão para perdas esperadas, com base em análise 
individualizada e em evidências objetivas de não realização. 3.4. Imo-
bilizado • Reconhecimento e mensuração: Os itens do ativo imobili-
zado, próprios ou vinculados à gestão pública, são mensurados ao 
custo de aquisição ou construção, deduzidos da depreciação acumulada 
e, quando aplicável, de perdas por redução ao valor recuperável. Os 
custos incluem gastos diretamente atribuíveis à aquisição ou constru-
ção dos ativos. Os bens adquiridos com recursos públicos e vinculados 
à execução dos contratos de gestão são registrados no ativo imobiliza-
do da Associação, em contrapartida ao passivo não circulante, em con-
ta representativa de bens públicos sob sua guarda e administração, 
considerando tratar-se de ativos reversíveis ao poder concedente ao 
término dos respectivos instrumentos, ressalvadas as substituições 
ocorridas no curso normal da operação; • Depreciação: A depreciação 
é calculada pelo método linear, com base na vida útil econômica esti-
mada dos bens, conforme taxas divulgadas na respectiva nota explica-
tiva. No caso de bens próprios, a depreciação é reconhecida no resulta-
do do exercício. Em se tratando de bens vinculados à gestão pública, a 
depreciação é reconhecida em contrapartida ao passivo não circulante, 
de forma a refletir a amortização da obrigação correlata. As vidas úteis, 
os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados periodi-
camente pela Administração. 3.5. Provisões: Provisões são reconheci-
das quando a Associação possui obrigação presente, legal ou não for-
malizada, como resultado de evento passado, quando é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e quan-
do o valor puder ser estimado com confiabilidade. 3.5.1. Provisões 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Associação avalia 
periodicamente, com base nas informações de seus assessores jurídicos 
e da Administração, os riscos relacionados a processos judiciais e admi-
nistrativos de natureza tributária, cível e trabalhista. As provisões para 
contingências são reconhecidas quando a perda for considerada prová-
vel e o valor puder ser estimado com razoável segurança. As contingên-
cias classificadas como possíveis são divulgadas em nota explicativa, 
quando relevantes, e as classificadas como remotas não são provisiona-
das nem divulgadas. 3.6. Classificação de circulante e não circulan-
te: A Associação apresenta ativos e passivos nas demonstrações contá-
beis com base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é 
classificado no circulante quando: • espera-se realizá-lo, vendê-lo ou 
consumi-lo no curso normal das operações; • for mantido principalmen-
te para negociação; • espera-se realizá-lo no prazo de até 12 meses 
após a data das demonstrações contábeis; ou • for caixa ou equivalen-
te de caixa, exceto quando houver restrição à sua troca ou utilização 
para liquidação de passivo por período superior a 12 meses. Todos os 
demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é 
classificado no circulante quando: • espera-se liquidá-lo no curso nor-
mal das operações; • For mantido principalmente para negociação; 
• deva ser liquidado no prazo de até 12 meses após a data das demons-
trações contábeis; ou • a Associação não tiver direito incondicional de 
diferir sua liquidação por período superior a 12 meses. Todos os demais 
passivos são classificados como não circulantes. Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 
3.7. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros:  
A Administração revisa, ao final de cada exercício, o valor contábil lí-
quido dos ativos não financeiros com o objetivo de avaliar a existência 
de eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas que possam indicar perda de seu valor recuperável. 
Quando identificada evidência de desvalorização, o valor recuperável 
do ativo é estimado e, caso o valor contábil exceda o valor recuperável, 
é reconhecida perda por redução ao valor recuperável no resultado do 
exercício. 3.8. Ajuste a valor presente: A Associação avalia os efeitos 
de ajuste a valor presente sobre ativos e passivos monetários de curto 
e longo prazo. Quando o efeito é considerado relevante em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto, os respectivos saldos 
são ajustados com base em taxas que reflitam as condições de mercado 
e os riscos específicos das operações. Com base na avaliação da Admi-
nistração, não foram identificados efeitos relevantes de ajuste a valor 
presente que demandassem registro nas demonstrações contábeis.  
3.9. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram elaboradas pelo método indireto e estão apresentadas 
de acordo com o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa.  
3.10. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: Os ativos finan-
ceiros da Associação são, substancialmente, classificados e mensurados 
ao custo amortizado, considerando a natureza de suas operações e o 
objetivo de manutenção desses ativos para recebimento de fluxos de 
caixa contratuais. Os ativos financeiros são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados ou na data em que a Associação se 
torna parte das disposições contratuais do instrumento. No reconheci-
mento inicial, os ativos financeiros são mensurados pelo valor justo e, 
quando aplicável, acrescidos dos custos de transação diretamente atri-
buíveis à sua aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos finan-
ceiros classificados ao custo amortizado são mensurados com base no 
método da taxa efetiva de juros, deduzidos, quando aplicável, de pro-
visão para perdas esperadas ou de outras perdas por redução ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros da Associação incluem, principal-
mente, caixa e equivalentes de caixa, recursos a receber e demais  

créditos operacionais. Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Associação se torna parte das 
disposições contratuais do instrumento. No reconhecimento inicial, os 
passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e, quando aplicá-
vel, líquidos dos custos de transação diretamente atribuíveis à sua 
contratação. Após o reconhecimento inicial, os passivos financeiros 
são mensurados ao custo amortizado, com base no método da taxa 
efetiva de juros. Os passivos financeiros da Associação incluem, princi-
palmente, fornecedores, obrigações decorrentes de arrendamentos e 
demais obrigações financeiras. Desreconhecimento: A Associação des-
reconhece um ativo financeiro quando expiram os direitos contratuais 
sobre os fluxos de caixa do ativo, ou quando transfere substancialmen-
te os riscos e benefícios relacionados ao ativo. Um passivo financeiro 
é desreconhecido quando a obrigação contratual é liquidada, cancelada 
ou expira. Compensação: Ativos e passivos financeiros são compensa-
dos e apresentados pelo valor líquido no balanço patrimonial somente 
quando a Associação possui direito legalmente executável de compen-
sação e pretende liquidá-los em base líquida, ou realizar o ativo e li-
quidar o passivo simultaneamente. 3.11. Arrendamento mercantil:  
A Associação avalia, na data de início de cada contrato, se esse contra-
to é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém, um ar-
rendamento quando transmite o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por determinado período em troca de contraprestação.  
A Associação atua na condição de arrendatária em contratos que envol-
vem, substancialmente, a locação de imóveis utilizados em suas ativi-
dades operacionais. Ativos de direito de uso: Na data de início do 
arrendamento, a Associação reconhece o ativo de direito de uso, men-
surado ao custo. O custo do ativo de direito de uso compreende: 
• o valor inicial do passivo de arrendamento; • os pagamentos de ar-
rendamento efetuados até a data de início, deduzidos de eventuais in-
centivos recebidos; • os custos diretos iniciais incorridos; e • quando 
aplicável, a estimativa de custos a serem incorridos na desmontagem, 
remoção ou restauração do ativo subjacente ou do local em que este 
esteja instalado. Após o reconhecimento inicial, os ativos de direito de 
uso são mensurados ao custo, deduzidos da amortização acumulada, de 
eventuais perdas por redução ao valor recuperável e dos efeitos de re-
mensuração dos passivos de arrendamento, quando aplicável. A amorti-
zação dos ativos de direito de uso é reconhecida linearmente ao longo 
do prazo do arrendamento ou da vida útil econômica do ativo subjacen-
te, dos dois o menor, salvo quando houver expectativa de exercício de 
opção de compra, hipótese em que a amortização considera a vida útil 
do ativo. Passivo de arrendamento: Na data de início do arrendamen-
to, a Associação reconhece o passivo de arrendamento pelo valor pre-
sente dos pagamentos futuros de arrendamento a serem efetuados du-
rante o prazo contratual. Os pagamentos de arrendamento incluídos na 
mensuração do passivo compreendem, quando aplicável: • pagamentos 
fixos, incluindo pagamentos fixos em substância; • pagamentos variá-
veis que dependam de índice ou taxa; • valores esperados a serem pa-
gos a título de garantia de valor residual; • preço de exercício de opção 
de compra, quando for razoavelmente certo seu exercício; e • penalida-
des pelo encerramento antecipado do contrato, quando o prazo do ar-
rendamento refletir o exercício dessa opção. Para o cálculo do valor 
presente dos pagamentos futuros, a Associação utiliza a taxa implícita 
no arrendamento, quando prontamente determinável. Quando essa taxa 
não pode ser determinada de forma imediata, utiliza sua taxa incremen-
tal de captação. Após o reconhecimento inicial, o passivo de arrenda-
mento é mensurado pelo custo amortizado, sendo atualizado pelo 
acréscimo dos juros financeiros e reduzido pelos pagamentos efetua-
dos. O passivo de arrendamento é remensurado quando houver altera-
ção no prazo do contrato, modificação nos pagamentos futuros ou 
mudança na avaliação de opção de compra, renovação ou rescisão, 
quando aplicável. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo 
valor: A Associação aplica as isenções de reconhecimento previstas na 
norma para: • arrendamentos de curto prazo, assim entendidos aqueles 
com prazo igual ou inferior a 12 meses e sem opção de compra; e 
• arrendamentos cujo ativo subjacente seja de baixo valor. Nesses ca-
sos, os pagamentos de arrendamento são reconhecidos diretamente no 
resultado do exercício, de forma linear ao longo do prazo contratual, 
salvo se outra base sistemática for mais representativa do padrão de 
consumo dos benefícios econômicos. 3.12. Impostos e contribuições: 
3.12.1. Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e Contribuição  
social sobre o lucro (CSLL): Em razão de sua natureza jurídica de as-
sociação sem fins lucrativos, a Administração entende que a Associação 
está abrangida pelo tratamento tributário aplicável às entidades referi-
das no artigo 15 da Lei nº 9.532/1997 e no Regulamento do Imposto 
sobre a Renda aprovado pelo Decreto nº 9.580/2018, relativamente ao 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e à Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), desde que atendidos os requisitos legais 
e regulamentares aplicáveis. 3.12.2. Programa para integração social 
(PIS): A Associação observa o tratamento tributário aplicável ao PIS/
PASEP de acordo com a legislação vigente aplicável às entidades sem 
fins lucrativos. As receitas decorrentes de suas atividades próprias, 
quando atendidos os requisitos legais, não estão sujeitas à incidência 
da contribuição, nos termos da legislação aplicável. Adicionalmente, a 
Associação está sujeita, quando aplicável, à contribuição incidente 
sobre a folha de salários, conforme previsto na legislação vigente. 
3.12.3. Contribuição para financiamento da seguridade social  
(COFINS): A Associação observa o tratamento tributário aplicável à 
COFINS de acordo com a legislação vigente, considerando a natureza de 
suas receitas. As receitas decorrentes de atividades próprias, quando 
atendidos os requisitos legais, observam o tratamento tributário espe-
cífico aplicável às entidades sem fins lucrativos, permanecendo sujeitas 
à análise quanto ao enquadramento e à natureza das receitas auferidas. 
3.12.4. Imposto de renda retido na fonte (IRRF) sobre aplicações 
financeiras: Os rendimentos de aplicações financeiras estão sujeitos 
ao tratamento tributário aplicável às entidades sem fins lucrativos, nos 
termos da legislação vigente, incluindo o disposto no artigo 12 da Lei 
nº 9.532/1997, observado o cumprimento dos requisitos legais. 
3.12.5. Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS): A Entidade 
é uma associação filantrópica de direito privado, sem fins lucrativos e 
de fins não econômicos, beneficente de assistência social, reconhecida 
de utilidade pública, é detentora do Certificado de Entidade Beneficen-
te de Assistência Social - CEBAS, que permite o gozo da imunidade das 
contribuições sociais, nos termos do art. 195, §7º da CF e LC 187/2021”. 
3.13. Normas emitidas mas ainda não vigentes: Até a data de auto-
rização para emissão destas demonstrações financeiras, haviam sido 
emitidas normas e alterações normativas que ainda não eram de adoção 
obrigatória para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. No caso 
das normas internacionais emitidas pelo IASB, seus efeitos devem ser 
avaliados em conjunto com o processo de convergência e aprovação no 
Brasil, quando aplicável. A Administração acompanha a evolução des-
sas normas e avaliará seus efeitos quando de sua adoção obrigatória. 
Com base em análise preliminar, não se esperam impactos relevantes de 
reconhecimento ou mensuração nas demonstrações financeiras da  

Associação, sendo eventuais efeitos restritos, principalmente, à forma 
de apresentação e às divulgações. As principais normas e alterações 
aplicáveis são: (a) CPC 51/IFRS 18 - Apresentação e divulgação nas 
demonstrações financeiras: A IFRS 18 foi emitida pelo IASB em abril 
de 2024 e substitui o IAS 1 - Presentation of Financial Statements, 
entrando em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida, sujeita às apro-
vações regulatórias cabíveis. No Brasil, sua convergência ocorreu por 
meio do CPC 51 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Contá-
beis, aprovado em 10 de outubro de 2025 e divulgado em 7 de janeiro 
de 2026. A norma introduz novos requisitos de apresentação e divulga-
ção, especialmente na demonstração do resultado, incluindo catego-
rias definidas para apresentação do desempenho financeiro. A Empresa 
avalia que os impactos deverão estar relacionados, principalmente, à 
apresentação das demonstrações financeiras e às divulgações.  
(b) Alterações correlatas ao IAS 7/CPC 03 - Demonstração dos flu-
xos de caixa: Foram emitidas alterações correlatas à introdução da 
IFRS 18, as quais podem afetar aspectos de apresentação e divulgação 
relacionados à demonstração dos fluxos de caixa. A Administração ava-
liará eventuais ajustes aplicáveis quando da vigência da norma e de 
seus efeitos no ambiente regulatório brasileiro. (c) Alterações às IFRS 
9 e IFRS 7 - Instrumentos financeiros: Em maio de 2024, o IASB 
emitiu alterações às IFRS 9 e IFRS 7 relacionadas à classificação, men-
suração e divulgações de instrumentos financeiros. Considerando que a 
Empresa possui estrutura simples de instrumentos financeiros, não são 
esperados impactos relevantes além de eventuais divulgações adicio-
nais. (d) Melhorias anuais às normas IFRS: O IASB emite periodica-
mente melhorias pontuais às normas vigentes. A Administração acom-
panhará sua incorporação às normas brasileiras e avaliará seus efeitos 
quando aplicáveis. Em julho de 2024, o IASB emitiu melhorias anuais 
envolvendo, entre outras, IFRS 7, IFRS 9 e IAS 7, com vigência para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 2.740.670 3.238.725
CDBs (a) 31.289.415 27.259.217
Fundos de investimentos (b) 28.063.916 85.216.976

62.094.001 115.714.918
(a) Referem-se a operações de renda fixa junto à instituição financei-
ra por meio de Certificado de Depósito Bancário (CDBs), indexados à 
taxa de 14,26% ao ano, com taxa fixa por 2 anos e liquidez imediata, 
mantido com instituição de primeira linha com baixo risco de crédito 
e perda; (b) Referem-se a aplicações financeiras automáticas em quo-
tas de fundos de investimentos (não exclusivos) no qual são registra-
dos pelo seu valor de realização, obtido pelo valor da última posição 
fornecida pela instituição financeira. Esses fundos possuem aplicações 
diversificadas, sendo as principais representadas por operações com-
promissadas atreladas à Selic e títulos públicos atrelados a 1,16% ao 
mês, com liquidez imediata. 5. Recursos a receber: Os recursos a re-
ceber correspondem, substancialmente, a valores decorrentes de con-
tratos de gestão e convênios celebrados com a administração pública, 
conforme composição a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Secretaria Municipal de Saúde de 
 São Paulo - Contrato de Gestão
R001/2014 - Parelheiros 16.094.393 12.154.208
R002/2014 - Capela do Socorro 43.919.082 30.956.734
R007/2015 - Lapa 24.100.480 15.234.379
R016/2015 - Pinheiros 3.897.457 3.025.079
R018/2015 - Freguesia do Ó/Brasilândia 
 e Casa Verde/Cachoeirinha 48.304.833 33.707.987

136.316.245 95.078.387
Secretaria Municipal de Saúde de 
 Guarulhos - Convênio
CAPS II - Inf. Juvenil 129820,06 –
UAI - Unid. Acolhim. Infantil 54.932 –

184.752 –
136.500.997 95.078.387

Ativo circulante 76.720.969 42.692.113
Ativo não circulante (a) 59.780.028 52.386.274
(a) Os valores classificados no ativo não circulante referem-se, 
substancialmente, a montantes a serem ressarcidos no longo prazo no 
âmbito dos contratos de gestão vigentes, incluindo, principalmente, 
valores associados às provisões de férias e respectivos encargos sociais 
reconhecidos no passivo pelo regime de competência, cuja realização 
financeira ocorrerá em exercícios subsequentes. 
6. Adiantamentos: 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento a fornecedores (b) 11.754.561 12.103.317
Adiantamento de salários 760.917 1.239.012
Adiantamento de férias (a) 12.342.222 16.960.759
Adiantamento de 13º salários (a) 4.506.643 5.869.835

29.364.343 36.172.923
(a) A Associação realiza, de forma recorrente, adiantamentos relativos 
a férias e 13º salário de seus colaboradores. Em 31 de dezembro de 
2025, os saldos registrados nessa rubrica referem-se, substancialmen-
te, a valores antecipados cuja apropriação ao resultado e compensação 
ocorrerão nos períodos subsequentes, de acordo com o regime de com-
petência; (b) O saldo de adiantamentos a fornecedores refere-se a 
pagamentos antecipados realizados a fornecedores de bens e serviços, 
cujo consumo, entrega ou realização ocorrerá em períodos subsequen-
tes, conforme condições pactuadas contratualmente. 
7. Depósitos judiciais: 7.1. Composição:

31/12/2025 31/12/2024
Depósitos judiciais - PIS (a) 140.375.640 115.154.571
Depósitos judiciais - INSS (b) 22.630.502 21.444.693

163.006.142 136.599.264
Depósitos judiciais - PIS: No mês de maio de 2012, a Associação 
ajuizou a ação judicial nº 0007392-82.2012.4.03.6100, por meio da 
qual discute a incidência da contribuição ao PIS/PASEP sobre a folha de 
salários, à alíquota de 1%, sustentando, em síntese, a inaplicabilidade 
dessa exigência em razão de sua natureza jurídica e de suas caracterís-
ticas operacionais. Desde o ajuizamento da demanda, a Associação 
passou a efetuar os recolhimentos por meio de depósitos judiciais, até 
a conclusão definitiva do processo. Os valores correspondentes estão 
registrados no ativo não circulante, sendo a respectiva contingência 
apresentada em conta de passivo não circulante, conforme Nota Expli-
cativa nº 14. Depósitos judiciais - INSS: Em 2002, a Associação ob-
teve a certificação CEBAS - Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social, a qual, observados os requisitos legais aplicáveis, 
permite a fruição da imunidade das contribuições sociais de que trata 
o § 7º do artigo 195 da Constituição Federal, atualmente regulada, 
especialmente, pela Lei Complementar nº 187/2021 e pelo Decreto  
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h) Aquisição de operação de crédito: O Banco possui contratos de cessão de crédito 
com retenção substancial de riscos e benefícios junto à instituição financeira, tendo o 
Banco como adquirente e a contraparte como vendedora. Em 31 de dezembro de 
2025, o saldo das operações de crédito adquiridas era R$ 5.420.480 e o prêmio pago 
na aquisição das operações de crédito, líquido da amortização do período era de R$ 
562.892, conforme demonstrado na nota 5.2(a). Cessões de crédito: i) Cessões de 
crédito - com retenção substancial de risco e benefícios: As operações de cessão de 
créditos são classificadas como envolvendo retenção substancial de riscos e 
benefícios quando a instituição cedente mantém uma coobrigação ou adquire cotas 
subordinadas dos fundos de securitização. Os ativos transferidos são compostos, 
principalmente, por recebíveis de empréstimos consignados originados pelo Banco, 
com fluxos de caixa contratuais fixos e prazos de vencimento definidos. Nesses casos, 
os recebíveis cedidos permanecem registrados como ativos da instituição cedente, e 
os recursos recebidos são reconhecidos como ativos com a correspondente obrigação, 
conforme a natureza do passivo assumido. O Banco mantém exposição a 
substancialmente todos os riscos e benefícios associados aos recebíveis transferidos, 
incluindo risco de crédito (inadimplência do tomador), risco de pré-pagamento e 
variação dos fluxos de caixa contratuais, seja por meio de contratos de coobrigação ou 
pela detenção de cotas subordinadas que absorvem as primeiras perdas. As receitas e 
despesas relacionadas aos recebíveis cedidos são reconhecidas no resultado ao 
longo do prazo remanescente das operações. Os passivos associados representam a 
obrigação contratual de repagar os recursos obtidos em conexão com as operações de 
cessão de crédito e estão economicamente vinculados aos fluxos de caixa gerados 
pelos recebíveis transferidos. Os recebíveis transferidos são contratualmente dados 
em garantia dos passivos associados e estão sujeitos a restrições de uso, de forma que 
não estão disponíveis para venda ou nova vinculação livre pelo Banco. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, o Banco realizou operações de cessão de créditos 
consignados com substancial retenção de riscos e benefícios para (i) Vert-9 Companhia 
Securitizadora de Créditos Financeiros, Vert-5 Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros (ambas partes não relacionadas), Opea - Companhia Securitizadora de 
Créditos Financeiros. Como o Banco continua reconhecendo integralmente os 
recebíveis transferidos, os valores apresentados abaixo correspondem aos montantes 
contábeis dos ativos transferidos e dos passivos associados reconhecidos no balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025:
Cessão com retenção substancial de 
risco e benefícios (nota 13)

Operações 
Cedidas

Obrigações
Assumidas

Vert-9 3.380.198 3.364.206
Vert-5 716.232 748.641
OPEA-XP 4.269.547 4.270.668
Total 8.365.977 8.383.515

O Banco possui operações de cessão de créditos pessoais consignados para o Fundo 
de Investimento de Direitos Creditórios Agibank I Responsabilidade Limitada, com 
retenção substancial de riscos e benefícios. As operações envolvem a transferência de 
direitos creditórios ao Fundo, mantendo no Banco o risco de crédito. O valor total das 
operações cedidas e das obrigações assumidas em 31 de dezembro de 2025 são:

Operações Obrigações
Cessão com coobrigação FIDC Cedidas FIDC Assumidas FIDC
Crédito pessoal consignado:
Com coobrigação - valor presente 2.395.947 2.375.519
Total 2.395.947 2.375.519

I)  Contratos em garantia: Em 31 de dezembro de 2025, operações de crédito no 
montante de R$ 3.693.820 estavam vinculadas a garantias dos Depósitos a Prazo com 
Garantia Especial (DPGEII) (nota 10 - Depósitos de clientes a prazo) junto ao FGC - 
Fundo Garantidor de Crédito. Na mesma data, o montante de operações de crédito no 
valor de R$ 530.513 estava vinculado às garantias do contrato de empréstimo com 
compromisso de investimento firmado com a International Finance Corporation (IFC), 
denominado Social Financing Loan (nota 10 - Empréstimos no Exterior). Instrumento s 
financeiros derivativos - Hedge: Em 31 de dezembro de 2025, o Banco possuía 
estrutura de proteção classificada como hedge de fluxo de caixa, cujo objeto de 
proteção correspondia a captações pós-fixadas, indexadas à inflação (IPCA), onde os 
instrumentos de hedge correspondiam a contratos de swap. Qualquer ganho ou perda 
do instrumento de hedge relacionado ao hedge de fluxo de caixa com a parcela efetiva 
é reconhecido no patrimônio líquido, em outros resultados abrangentes, líquido dos 
efeitos tributários. Com isso, os ajustes de marcação a mercado dos instrumentos de 
hedge, anteriormente reconhecidos no resultado financeiro antes de sua designação 
como instrumento de hedge, passam a ser acumulados no patrimônio líquido e 
transitam ao resultado no mesmo período e grupo contábil do reconhecimento da 
operação objeto do hedge. A parcela não efetiva do hedge é imediatamente 
reconhecida no resultado do exercício. Ainda como estratégia de proteção, em 31 de 
dezembro de 2025, o Banco possuía cinco estruturas de hedge de risco de mercado 
(valor justo). Na primeira estrutura, o objeto de proteção é proveniente de parcelas de 
créditos consignados prefixados, sendo os instrumentos de hedge contratos de swap e 
contratos futuros de DI. Na segunda estrutura, o objeto de proteção é proveniente de 
uma captação em dólar, sendo o instrumento de hedge contrato de swap. Na terceira 
estrutura, o objeto de proteção é proveniente de Certificados de Depósito Bancário 
(CDBs) prefixados e pós-fixados indexados ao IPCA, que compõem a carteira passiva 
da empresa, sendo os instrumentos de hedge contratos de swap e contratos futuros de 
DI. Na quarta estrutura, o Banco realizou uma operação de hedge accounting com o 
objetivo de mitigar os riscos de variação cambial associados a investimentos em títulos 
mexicanos denominados em pesos mexicanos (MXN). Para essa finalidade, foi 
utilizado um instrumento derivativo do tipo Non-Deliverable Forward (NDF), estruturado 
para proteger contra oscilações adversas na taxa de câmbio entre o real brasileiro 
(BRL) e o peso mexicano (MXN). Por sua vez, a quinta estrutura de hedge de valor justo 
tem como objeto de proteção investimentos em títulos do governo espanhol valorizados 
a uma taxa prefixada e denominados em reais, sendo utilizado como instrumento de 
hedge um swap de taxa DI contra taxa prefixada, visando mitigar os riscos de variação 
da taxa de juros associados ao título. Os ativos financeiros objetos de hedge e os 
respectivos instrumentos financeiros derivativos relacionados ao hedge de risco de 
mercado são contabilizados pelo valor justo e quaisquer ganhos ou perdas resultantes 
de mudanças no valor justo dos derivativos são reconhecidos no resultado do exercício. 
Qualquer ineficácia é reconhecida no resultado como a diferença entre a alteração no 
valor justo. O monitoramento da efetividade do hedge, que mensura a neutralização 
pelos instrumentos financeiros derivativos dos efeitos das flutuações de mercado 
sobre os itens protegidos, é efetuado mensalmente. A efetividade apurada para cada 
estrutura de hedge está dentro do intervalo estabelecido pela Circular nº 3.082/02, do 
BACEN. i) Política de utilização: O Banco contrata operações de hedge para eliminar 
ou reduzir riscos associados à variação de preços de algumas variáveis cujas 
oscilações, eventualmente, possam causar forte impacto no valor da empresa. A 
política de utilização dessas operações define o processo de hedge, do risco de fluxo 
de caixa e da variação das taxas de juros e da inflação, visando garantir a liquidez 
adequada, observando as regras dispostas no Normativo de Gerenciamento do Risco 
de Mercado e IRRBB e em atendimento à regulamentação vigente de exposição ao 
risco. Todas as operações de hedge são avaliadas e aprovadas pela diretoria 
competente, ou mesmo em comitê responsável (ALCO). ii) Objetivos e estratégias de 
gerenciamento de riscos: O gerenciamento de risco de mercado é realizado pela 
aplicação dos procedimentos padronizados e instituídos em políticas corporativas, tais 
como: VaR, Sensibilidade, Risco de Liquidez e Cenários de stress. A alocação dos 
recursos disponíveis do Banco e empresas controladas é feita sempre visando mitigar 
a exposição ao risco de mercado e a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
da flutuação nos valores de mercado das posições detidas por uma instituição 
financeira, bem como das suas margens financeiras, incluindo os riscos das operações 
sujeitas à variação cambial, das taxas de juros, dos índices, dos preços de ações e dos 
preços de mercadorias. iii) Critérios de avaliação e mensuração, métodos e premissas 
utilizados na apuração do valor de mercado: O valor de mercado dos instrumentos 
financeiros derivativos é apurado com base em taxas referenciais de mercado 
divulgadas principalmente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. As premissas utilizadas 
para cálculo do valor de mercado dos objetos de hedge são também as taxas 
referenciais dos derivativos utilizados como instrumento de hedge, divulgadas pela B3. 
iv) Valores agrupados por ativo, indexador de referência, contraparte, local de 
negociação (bolsa ou balcão) e faixas de vencimento, destacados os valores de 
referência, de custo, de mercado  e em risco da carteira:
Hedge de Fluxo de Caixa - Inflação IPCA
Hedge de IPCA 31/12/2025

Valor de
referência

Valor de
curva

Ajuste a valor
de mercado

Valor
justo

Objeto do Hedge     
CDB pós-fixados - IPCA 488 544 (2) 542
Instrumento de Hedge     
Swap (a) (Ponta ativa) (b) 489 (19) (1) (19)

(a) Contratos de Swaps negociados em mercado balcão, registrados na B3 com maior 
vencimento em fevereiro de 2026. (b) Os valores relativos ao diferencial a receber ou a 
pagar são contabilizados em conta de ativo ou passivo,
Hedge de Risco de Mercado - Risco de Taxa Juros pré-fixadas
Hedge de Risco de 
Mercado - PRE x DI 31/12/2025

Valor de
referência

Valor de
curva

Ajuste a valor
de mercado

Valor
Justo

Objeto do Hedge     
Parcelas crédito Consignado (c) 15.206.925 16.823.165 (86.302) 16.736.862
Instrumento de Hedge      
Swap (d) (Ponta Passiva) (e) 15.205.761 16.821.832 (86.266) 16.735.566

(c)  O relacionamento dos hedges está formalizado em memorando, onde contemplam 
parcelas de contratos consignados com vencimentos dentro do vértice ou considerando 
sua duration, onde seus valores se aproximam do notional de cada vencimento do 
derivativo. (d) Contratos de swaps negociados em mercado balcão, registrados na B3, 
com maior vencimento em outubro de 2030. (e) Os valores relativos ao diferencial a 
receber ou a pagar são contabilizados em conta de ativo ou passivo, respectivamente. 
O valor justo líquido dos swaps é de R$ 241.504 a receber.

Hedge de Risco de Mercado - 
PRE x IPCA 31/12/2025

Valor de
referência

Valor de
curva

Ajuste a valor
de mercado

Valor
Justo

Objeto do Hedge     
Parcelas crédito Consignado (f) 1.434.166 1.534.071 16.766 1.550.837
Instrumento de Hedge     
Swap (g) (Ponta Passiva) (h) 1.433.850 1.533.712 16.755 1.550.467

(f) O relacionamento dos hedges está formalizado em memorando, onde contemplam 
parcelas de contratos consignados com vencimentos dentro do vértice ou considerando 
sua duration, onde seus valores se aproximam do notional de cada vencimento do 
derivativo. (g) Contratos de swaps negociados em mercado balcão, registrados na B3, 
com maior vencimento em dezembro de 2029. (h) Os valores relativos ao diferencial a 
receber ou a pagar são contabilizados em conta de ativo ou passivo, respectivamente. 
O valor justo líquido dos swaps é de R$ 33.284 a pagar.
Hedge de Risco de Mercado - 
Moeda 31/12/2025

Valor de
referência

Valor de
curva

Ajuste a valor
de mercado

Valor
Justo

Objeto do Hedge      
Captação no exterior (dólar) (i) 214.205 211.902 (563) 211.339
Instrumento de Hedge     
Swap (j) (Ponta Ativa) (k) 214.205 211.902 (563) 211.339

(i) O relacionamento do hedge está formalizado em memorando, onde contempla a 
captação em dólar no exterior. (j) Contrato de swap negociado em mercado balcão, 
registrados na B3, com vencimento em março de 2026. (k) Os valores relativos ao 
diferencial a receber ou a pagar são contabilizados em conta de ativo ou passivo, 
respectivamente. O valor justo líquido dos swaps é de R$ 8.570 a pagar.
Hedge de Risco de Mercado - 
IPCA x DI 31/12/2025

Valor de
referência

Valor de
curva

Ajuste a valor
de mercado

Valor
Justo

Objeto do Hedge     
CDB pós-fixados - IPCA 2.466.353 2.607.784 (11.099) 2.596.685
Instrumento de Hedge      
Swap (l) (Ponta Ativa) (m) 2.461.313 2.602.421 (12.155) 2.590.267

(l) Contrato de swap negociado em mercado balcão, registrados na B3, com vencimento 
em maio de 2028. (m) Os valores relativos ao diferencial a receber ou a pagar são 
contabilizados em conta de ativo ou passivo, respectivamente. O valor justo líquido dos 
swaps é de R$ 61.627 a pagar.
Hedge de Risco de Mercado - 
PRE X DI 31/12/2025

Valor de
referência

Valor de
curva

Ajuste a valor
de mercado

Valor
Justo

Objeto do Hedge     
CDB prefixados 1.714.839 1.843.760 8.784 1.852.544
Instrumento de Hedge      
Swap (n) (Ponta Ativa) (o) 1.752.500 1.883.514 8.903 1.892.417

(n) Contrato de swap negociado em mercado balcão, registrados na B3, com 
vencimento em janeiro de 2028. (o) Os valores relativos ao diferencial a receber ou a 
pagar são contabilizados em conta de ativo ou passivo, respectivamente. O valor justo 
líquido dos swaps é de R$ 3.261 a receber.
Hedge de Risco de Mercado - 
Peso Mexicano 31/12/2025

Valor de
referência (MXN)

Valor de
referência (R$)

Valor
Presente (R$)

Objeto do Hedge    
Investimento (CETES) 383.496 111.022 118.168
Instrumento de Hedge    
NDF (p) (Ponta passiva) (q) 396.086 116.065 114.101

(p) NDF negociado em mercado balcão, registrado na B3, com vencimento em 
fevereiro de 2026. (q) Os valores relativos ao diferencial a receber ou a pagar são 
contabilizados em conta de ativo ou passivo, respectivamente. O valor justo líquido do 
NDF é de R$ 5.566 a receber.
Hedge de Risco de Mercado - 
DI x PRÉ 31/12/2025

Valor de
referência

Valor de
curva

Ajuste a valor
de mercado

Valor
Justo

Objeto do Hedge     
Investimento (ICO) 1.000.000 1.067.661 (112) 1.067.549
Instrumento de Hedge     
Swap (r) (Ponta Passiva) (s) 1.001.068 1.067.732 (53) 1.067.679

(r) Contrato de swap negociado em mercado balcão, registrados na B3, com 
vencimento em junho de 2026. (s) Os valores relativos ao diferencial a receber ou a 
pagar são contabilizados em conta de ativo ou passivo, respectivamente. O valor justo 
líquido dos swaps é de R$ 78 a pagar.
Hedge de Risco de Mercado - 
DI FUT x PRE (Compra) 31/12/2025

Valor de
referência

Valor de
curva

Ajuste a valor
de mercado

Valor
Justo

Objeto do Hedge     
Parcelas crédito Consignado (c) 4.818.641 4.900.444 (3.433) 4.897.011
Instrumento de Hedge     
Futuro DI (d)(s) 4.818.641 4.900.444 (3.367) 4.897.077

(c) O relacionamento dos hedges está formalizado em memorando, onde contemplam 
parcelas de contratos consignados com vencimentos dentro do vértice ou considerando 
sua duration, onde seus valores se aproximam do notional de cada vencimento do 
derivativo. (d) Contrato de DI futuro negociado em mercado balcão, registrados na B3, 
com vencimento em janeiro 2031. (s) Os valores relativos ao diferencial a receber ou a 
pagar são contabilizados em conta de ativo ou passivo, respectivamente. O valor justo 
líquido dos DI é de R$ 6.988 a receber.
Hedge de Risco de 
Mercado - PRE x DI FUT 
(Venda) 31/12/2025

Valor de
referência

Valor de
curva

Ajuste a valor
de mercado

Valor
Justo

Objeto do Hedge     
CDB prefixados 451.132.481 457.136.366 397.446 457.533.811
Instrumento de Hedge     
Futuro DI (d)(s) 451.070.097 457.073.443 415.592 457.489.035

(d) Contrato de DI futuro negociado em mercado balcão, registrados na B3, com 
vencimento em julho de 2027. (s) Os valores relativos ao diferencial a receber ou a 
pagar são contabilizados em conta de ativo ou passivo, respectivamente. O valor justo 
líquido dos DI é de R$ 51 a pagar. Em maio de 2025, o Banco Agibank liquidou de forma 
antecipada instrumentos de hedge accounting para proteção de fluxos de caixa. Assim, 
o saldo de marcação a mercado do instrumento de hedge registrado no patrimônio 
líquido deve ser apropriado ao resultado, de acordo com o resultado do objeto de 
hedge. Até 31 de dezembro de 2025 foi apropriado no resultado o montante de R$ 
1.218 mil, já líquido de efeitos fiscais. O saldo bruto acumulado no patrimônio líquido 
em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 2.018 mil a pagar e será apropriado ao resultado 
até o ano de 2030. • Valor de referência: Notional. • Valor Presente: Valor calculado para 
fins de apresentação a partir do valor total do principal da data de início até a data de 
referência da demonstração financeira. • Valor Justo: O método de apuração do valor 
justo, utilizado pelo Banco, consiste em determinar o valor futuro com base nas 
condições das operações contratadas, e em seguida o valor presente com base nas 
curvas de mercado vigentes, divulgadas pela B3. • Ajuste a Valor de Mercado: variação 
do valor justo (marcação à mercado (-) curva) do instrumento e/ou objeto de hedge.

5. PASSIVOS FINANCEIROS MENSURADOS AO CUSTO  AMORTIZADO

31/12/2025
Depósitos de clientes à vista 347.763
Depósitos de clientes a prazo 22.265.309
Depósitos interfinanceiros 93.800
Empréstimos no exterior 667.089
Relações Interfinanceiras 78.774
Recursos de aceites e emissão de títulos 6.170.529
Instrumentos de dívida elegíveis a capital (nota 24) 759.339
Carteira própria de captações no mercado 3.251.446
Total 33.634.049

Os saldos de depósitos a prazo e depósitos interfinanceiros são compostos, 
principalmente, por Certificados de Depósitos Bancários (CDB), Depósito a Prazo com 
Garantia Especial do FGC (DPGE) e por Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), 
indexados a taxas prefixadas e pós-fixadas. Os recursos de letras imobiliárias, 
hipotecárias, de crédito e similares referem-se à Letra Financeira (LF) e à Letra 
Financeira Pública (LFP), indexados a taxas prefixadas e pós-fixadas. As taxas 
prefixadas variam de 6,71% a 16,50% ao ano, e as taxas pós-fixadas variam de (i) 
99,65% a 132% do DI, (ii) IPCA + 0,75% a 9,60% ao ano e (iii) DI + 0,05% a 2,95% ao 
ano. Os instrumentos de dívida elegíveis a capital refere-se à Letra Financeira 
Subordinada (LFS) com remuneração a taxa de DI + 2,85% a 4% e pré-fixada de 
10,50% a 17,57% ao ano.Apresentamos a seguir, os depósitos e captações por faixa 
de vencimento:

31/12/2025
Menor que

3 meses
3 - 12

meses
Maior que
12 meses Total

Depósitos de clientes à vista 347.763 - - 347.763
Depósitos de clientes a prazo 1.846.900 7.075.079 13.343.330 22.265.309
Depósitos interfinanceiros 10.610 - 83.190 93.800
Empréstimos no exterior - 211.902 455.187 667.089
Relações Interfinanceiras 78.774 - - 78.774

31/12/2025
Menor que

3 meses
3 - 12

meses
Maior que
12 meses Total

Recursos de aceites e 
 emissão de títulos 1.305 1.878.050 4.291.174 6.170.529
Instrumentos de dívida 
 elegíveis a capital (nota 25) - 35.200 724.139 759.339
Carteira própria de 
 captações no mercado - - 3.251.446 3.251.446
Total 2.285.352 9.193.002 22.155.695 33.634.049

6. OBRIGAÇÕES FISCAIS CORRENTES

31/12/2025
Provisão para IRPJ e CSLL 106.121
Impostos e contribuições sobre serviços 1.586
Impostos e contribuições sobre salários 3.784
PIS a recolher 2.824
COFINS a recolher 17.499
IRRF sobre juros de capital próprio 8.036
Outros 161
Total 140.011

Circulante 140.011
Não circulante -

7. PROVISÕES PARA PASSIVOS CÍVEIS, FISCAIS E TRABALHISTAS

O Banco possui provisões para passivos de ações judiciais de natureza cível, fiscal e 
trabalhista em andamento, sendo que os valores estimados e suas respectivas 
provisões estão registrados na rubrica “Provisões para passivos cíveis, fiscais e 
trabalhistas” e demonstrados no quadro a seguir, conforme a natureza dos passivos.
Natureza Probabilidade de perda 31/12/2025
Trabalhista Provável 61.018
Cível Provável 217.368

A movimentação da provisão para passivos cíveis, fiscais e trabalhistas é como segue:
31/12/2025

Saldo inicial 273.475
(Reversão)/constituição de provisão 167.459
Baixa por pagamento (162.548)
Saldo final 278.386

As ações cíveis são controladas individualmente e provisionadas de acordo com a 
probabilidade de perda. A avaliação dessa probabilidade é realizada por meio de um 
modelo estatístico que considera as informações relacionadas a cada processo 
individualmente. Nas estimativas, são consideradas as médias históricas de perda 
(probabilidade e impacto), permitindo a projeção de perdas futuras com base na 
similaridade das características dos processos. As ações trabalhistas são controladas 
individualmente e provisionadas sempre que a perda for avaliada como provável, 
considerando a fase processual e o histórico de perdas. Para as ações em fase de 
audiência, os valores provisionados correspondem à média de condenação dos 
últimos doze meses; para as ações em fase recursal ou de liquidação, a provisão 
corresponde à estimativa de perda calculada por especialistas. Adicionalmente, o 
Banco constitui provisão para as ações trabalhistas nas quais figura como polo passivo, 
mesmo que o vínculo empregatício do reclamante seja com outra empresa do grupo. 
Não existem em curso processos administrativos significativos por descumprimento de 
normas do Sistema Financeiro Nacional ou de pagamento de multas que possam 
causar impactos representativos no resultado financeiro do Banco Agibank S.A.. As 
ações fiscais são controladas individualmente e provisionadas sempre que a perda for 
avaliada como provável, considerando a análise dos advogados externos 
patrocinadores das ações. Os depósitos judiciais relacionados às ações apresentadas 
acima no Banco totalizam R$76.468, em 31 de dezembro de 2025, e encontram-se 
registrados na rubrica de “Outros ativos financeiros - Devedores por depósitos em 
garantia” (nota 7). Em 31 de dezembro de 2025, o Banco possuí um processo cível    com 
probabilidade de perda possível no montante de R$ 62.142. Nessa mesma data, o 
Banco era parte passiva em 166 processos trabalhistas com probabilidade de perda 
possível no montante de R$ 12.773 e em 5 processos de natureza tributária com 
probabilidade de perda possível no montante de R$19.407. Os processos de natureza 
tributária correspondem aos processos administrativos: (i) processo 13370-
720.869/2020-60 no valor de R$ 16.977, referente à cobrança de débitos de IRPJ, 
CSLL, PIS e COFINS supostamente devidos pela empresa Agipar Holding S.A., 
incorporada pelo Banco em 2018, em decorrência da exclusão de receita de 
indenização apurada pela variação entre ativos e passivos entre a data do laudo de 
avaliação e a data da aprovação do processo de compra e venda do Banco Gerador; (ii) 
processos 15746.720.042/2022-38, 15746.722.819/2021-18 e 15746.720972/2022-
91, totalizando o valor de R$ 431, referentes a auto de infração por não cumprimento de 
requisição de informações de clientes no prazo original. Os pedidos de impugnação 
encontram-se sob análise da Receita Federal do Brasil; e, (iii) processo 
13868.726.104/2024-75 no valor de R$ 1.999, referente a supostas inconsistências na 
apresentação de obrigações acessórias.

8. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social: O capital social do Banco, no valor de R$2.300.048, é composto por 
832.840.954 ações ordinárias e pertence inteiramente a acionista domiciliado no país.
Em 31 de dezembro de 2025, mantinha registrado o montante redutor de R$18.069, 
referente a custos na emissão de ações, líquido dos efeitos tributários. Na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 28 de junho de 2024, foi aprovado o aumento do 
capital do Banco  no montante de R$95.225, mediante a capitalização parcial dos juros 
sobre capital próprio a pagar, e emissão de 25.461.362 ações ordinárias. Esse 
processo foi aprovado pelo BACEN em 08 de janeiro de 2025. Na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 30 de setembro de 2024, foi aprovado o aumento do capital 
do Banco no montante de R$651.706, mediante a capitalização de reservas, sem a 
emissão de ações. Esse processo foi aprovado pelo BACEN em 09 de janeiro de 2025. 
Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de dezembro de 2024, foi 
aprovado o aumento do capital do Banco no montante de R$400.000, mediante a 
emissão de 35.165.009 ações ordinárias, adquiridas pelo fundo LCM Bigbang Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada. Esse 
processo foi aprovado pelo BACEN em 31 de janeiro de 2025. Na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 19 de fevereiro de 2025, ocorreu a contribuição das 
35.165.009 ações ordinárias de titularidade do fundo LCM Bigbang Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada para o Agi 
Financial Holding S.A., de modo que retomou a posição de única acionista do Banco. 
Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de outubro de 2025, foi aprovado 
o aumento do capital social do Banco no montante de R$ 53.873, mediante a 
capitalização parcial dos valores registrados em juros sobre o capital próprio a pagar, 
com emissão de 15.050 ações ordinárias. A operação foi homologada pelo Banco 
Central do Brasil em 21 de novembro de 2025, conforme previsto no artigo 170, § 1º, 
inciso I, da Lei nº 6.404/76 e em conformidade com o disposto na Resolução CMN nº 
4.820/2020. b) Reservas de capital: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo das reservas 
de capital era de R$2.805, correspondente ao lucro na venda de ações em tesouraria 
ocorrida em 2020. c) Reservas de lucros: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo das 
reservas de lucros era de R$980.288, sendo R$ 76.038 referente à reserva legal, 
R$591.345 referente à reserva estatutária, R$16.305 correspondente à reserva de 
incentivos fiscais e R$ 296.600 correspondente à dividendos mínimos obrigatórios não 
distribuídos. A reserva de dividendos mínimos obrigatórios foi constituída com base no 
artigo 35 do Estatuto Social, em atendimento a indicadores de gerenciamento de 
capital definidos pelo Banco. d) Impactos adoção inicial Resolução 4.966/21: De 
acordo com o artigo 70 da resolução, os efeitos dos ajustes decorrentes da aplicação 
dos critérios contábeis estabelecidos devem ser registrados em contrapartida à conta 
de lucros ou prejuízos acumulados pelo valor líquido dos efeitos tributários. Dessa 
forma, em 1º de janeiro de 2025 de 2025, o Banco registrou em sua conta de Lucros 
acumulados o montante redutor de R$310.650, líquido do efeito tributário. e) 
Dividendos e juros sobre capital próprio: Conforme o artigo 35 do Estatuto Social, é 
assegurada a distribuição de dividendos obrigatórios de 25% (vinte e cinco por cento) 
do lucro líquido ajustado nos t  ermos dos artigos 201 e 202, da Lei nº 6.404/76, a ser 
pago segundo estipulado no artigo 205, § 3º do mesmo dispositivo legal, quando do 
encerramento do exercício, exceto por deliberação contrária pela Assembleia Geral. 
Os juros sobre o capital próprio são calculados com base nas contas do patrimônio 
líquido, limitando-se à variação da taxa de juros de longo prazo (TJLP), condicionados 
à existência de lucros computados antes de sua dedução ou de lucros acumulados e 
reservas de lucros. Em 31 de dezembro de 2025, foi aprovado pelo Conselho de 
Administração do Banco o creditamento de juros sobre capital próprio no montante de 
R$ 237.327.

31/12/2025
Valor por

Dividendos e juros sobre o capital próprio ação (a)
Juros sobre o capital próprio declarados 237.327 0,284961
IRRF sobre os juros sobre o capital próprio (28.453) (0,034065)
Total 208.874

(a) Valor por lote de mil ações, expresso em Reais.

9. DESPESAS TRIBUTÁRIAS

2º Semestre 31/12/2025
Contribuição para o Financiamento da 
 Seguridade Social (COFINS) 100.432 189.063
Programa de Integração Social (PIS) 16.320 30.723
Imposto Sobre Serviços (ISS)¹ (595) 3.061
Outros 6.458 7.808
Total 122.615 230.655

(1) A redução de R$1.449 decorre da reclassificação de saldo referente à Receita de 
ISSQN - Subvenção de Incentivo Fiscal, anteriormente apresentada em Outras 
receitas e despesas operacionais.
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nº 11.791/2023. Buscando o reconhecimento mais amplo dessa condição, a Associação ajui-
zou, em 2005, ação judicial em que pleiteia o reconhecimento da imunidade tributária relati-
vamente às contribuições sociais incidentes sobre a folha de pagamento. Para resguardar a 
discussão judicial e fortalecer sua posição processual, a Associação realizou depósitos judiciais 
no período de 2005 a 2009, cessando novos depósitos após decisão favorável proferida pelo 
Tribunal Regional Federal. O processo permanece em tramitação, em fase relacionada ao Recur-
so Extraordinário nº 566.622, em julgamento no Supremo Tribunal Federal, o qual constitui 
precedente relevante acerca das exigências constitucionais e legais aplicáveis à imunidade das 
contribuições sociais de entidades beneficentes. Conforme avaliação de seus assessores jurídi-
cos, a probabilidade de êxito da demanda é considerada provável. Em razão disso, a Adminis-
tração mantém atualizada a provisão relacionada aos honorários advocatícios e demais efeitos 
processuais associados à demanda, quando aplicável, sem prejuízo da divulgação e mensuração 
dos saldos diretamente relacionados aos depósitos judiciais e às contingências correspondentes 
nas demonstrações contábeis.

7.2. Movimentação dos depósitos judiciais: PIS INSS Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 94.016.023 20.530.908 114.546.931
Depósito judicial 13.319.643 – 13.319.643
Atualização financeira 7.818.905 913.785 8.732.690
Saldos em 31 de dezembro de 2024 115.154.571 21.444.693 136.599.264
Deposito judicial 13.377.195 – 13.377.195
Atualização financeira 11.843.874 1.185.809 13.029.683
Saldos em 31 de dezembro de 2025 140.375.640 22.630.502 163.006.142

8. Imobilizado 8.1. Composição: 

31/12/2025 31/12/2024
Custo 36.414.918 33.349.441
Depreciação  (19.469.598)  (16.873.117)

16.945.320 16.476.324

8.2. Movimento do imobilizado: Bens próprios
Bens públicos Equipamentos  

e Instalações (a)Imóveis Veículos
Móveis e  

utensílios
Máquinas e  

equipamentos Total Total
Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2023 429.568 102.983 1.422.635 2.762.056 4.717.242 20.917.476 25.634.718
Adições – – 7.714.723 – 7.714.723 – 7.714.723
Saldos em 31 de dezembro de 2024 429.568 102.983 9.137.358 2.762.056 12.431.965 20.917.476 33.349.441
Adições – – 130.678 11.474 142.152 2.923.325 3.065.477
Transferências – – (7.684.718) 54.205 (7.630.513) 7.630.513 –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 429.568 102.983 1.583.318 2.827.735 4.943.604 31.471.314 36.414.918
Taxa de depreciação (%) 4% 20% 10% 10% – – –
Depreciação acumulada
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (256.289) (102.983) (1.392.441) (2.673.866) (4.425.579) (10.365.431) (14.791.010)
Adições (17.183) – (15.040) (70.122) (102.345) (1.979.762) (2.082.107)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (273.472) (102.983) (1.407.481) (2.743.988) (4.527.924) (12.345.193) (16.873.117)
Adições (17.183) – (55.160) (37.646) (109.989) (2.486.492) (2.596.481)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 (290.655) (102.983) (1.462.641) (2.781.634) (4.637.913) (14.831.685) (19.469.598)
Imobilizado líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 173.279 – 30.194 88.190 291.663 10.552.045 10.843.708
Saldo em 31 de dezembro de 2024 156.096 – 7.729.877 18.068 7.904.041 8.572.283 16.476.324
Saldo em 31 de dezembro de 2025 138.913 – 120.677 46.101 305.691 16.639.629 16.945.320

(a) Equipamentos e Instalações - bens públicos: Referem-se a equipamentos de terceiros 
(poder público) em que a Associação transfere os bens integrantes do ativo imobilizado para o 
poder público, mediante a aprovação e publicação no Diário Oficial de integração desses itens 
ao bem sob controle do poder público. 
9. Arrendamentos: 9.1. Ativo - direito de uso: 31/12/2025 31/12/2024
Custo 83.260.486 88.070.508
Amortização (45.876.983) (43.735.953)

37.383.503 44.334.555
9.2. Movimentação dos ativos de direito de uso: 31/12/2024 31/12/2024
Saldo inicial 44.334.555 19.920.055
(+) Adições/atualizações 15.439.650 41.131.695
(–) Amortização (22.390.702) (16.717.195)
Saldo final 37.383.503 44.334.555
9.3. Passivo de arrendamentos: A Associação atua como arrendatária em contratos de locação, 
substancialmente relacionados a imóveis utilizados em suas atividades operacionais, com prazos 
médios de aproximadamente 60 meses. Os contratos preveem atualização periódica dos valores 
com base em índices de preços definidos contratualmente, de forma a refletir as condições de 
mercado. Para fins de mensuração dos passivos de arrendamento, a Associação adotou taxa in-
cremental de captação, definida com base em operações de financiamento de natureza e prazo 
similares, sendo de 15,20% ao ano em 31 de dezembro de 2025. A Administração entende que 
a utilização de taxa única é apropriada para contratos com características semelhantes.

31/12/2025 31/12/2024
Passivo de arrendamentos 45.295.268 54.249.436
Ajuste ao valor presente (6.041.547) (8.947.351)

39.253.721 45.302.085
Passivo circulante 19.287.708 16.876.969
Passivo não circulante 19.966.014 28.425.116
9.4. Movimentação da provisão com passivo de arrendamentos: 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 45.302.085 20.395.058
(+) Novos contratos 15.439.650 41.131.696
(+) Juros financeiros 5.096.976 4.538.873
(–) Pagamentos (26.584.990) (20.763.542)
Saldo final 39.253.721 45.302.085
Cronograma de pagamentos da parcela de provisão para arrendamento mercantil.
Vencimento 31/12/2025
2026 22.861.057
2027 14.546.895
2028 em diante 7.887.316
Ajuste a Valor Presente (AVP)  (6.041.547)
Total 39.253.721

Passivo circulante 19.287.708
Passivo não circulante 19.966.014

39.253.721
10. Fornecedores: 31/12/2025 31/12/2024
Material e serviço de manutenção predial 6.966.064 2.402.054
Serviços médicos 5.443.057 5.463.296
Material médico e enfermagem 2.948.230 664.622
Serviço de remoção com ambulâncias 1.630.162
Assessoria e consultoria 679.742 1.207.432
Outras despesas 580.408 1.162.201
Serviço de outros profissionais de saúde 526.086 566.322
Material manutenção e locação de equipamentos 263.907 1.122.081
Locações de imóveis 170.330 1.020.784
Material de escritório 101.852 76.145
Telefone e internet 93.489 43.089
Autônomos 76.194 –
Informática 62.806 26.936
Outros serviços terceirizados 52.497 684.906
Vigilância portaria e segurança 700 2.251.865
Uniformes e rouparia hospitalar – 10.294

19.595.524 16.702.027
O saldo de fornecedores refere-se, substancialmente, a obrigações decorrentes da contratação de 
serviços médicos, serviços terceirizados, materiais e demais insumos necessários à operação da 
Associação. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de fornecedores totalizava R$ 19.595.524  
(R$ 16.702.027 em 31 de dezembro de 2024). Parte relevante dessas obrigações venceu no 
início de janeiro de 2026 e, diferentemente de exercícios anteriores, não foi liquidada antecipa-
damente ainda em dezembro de 2025 em razão da dinâmica financeira observada no encerramen-
to do exercício. Os referidos saldos foram liquidados, substancialmente, na primeira quinzena de 
janeiro de 2026, após o ingresso dos repasses financeiros vinculados aos contratos de gestão.
11. Reflexos trabalhistas a pagar: 31/12/2025 31/12/2024
Salários e ordenados a pagar – 124.103
Provisão de férias e encargos 143.556.091 129.931.525
Empréstimo consignado a pagar 3.706.293 1.676
Outros 679.308 619.719

147.941.692 130.677.023
Passivo Circulante 66.618.500 130.677.023
Passivo não circulante 81.323.192 –
A provisão para férias e respectivos encargos sociais é reconhecida com base no regime de 
competência, considerando os direitos adquiridos pelos colaboradores ao longo do período de 
prestação de serviços. Em 31 de dezembro de 2025, parte relevante desses saldos refere-se a 
obrigações cuja liquidação ocorrerá em exercícios subsequentes, especialmente em função do 
volume de colaboradores e das características operacionais dos contratos de gestão. Dessa 
forma, o montante estimado para liquidação após o exercício social subsequente foi classifica-
do no passivo não circulante, em conformidade com o prazo esperado de realização. 
12. Encargos sociais a pagar: 31/12/2025 31/12/2024
FGTS a recolher 5.104.399 1.408
INSS a recolher 5.184.518 –
IRRF a recolher 405.992 362.111
IRRF sobre salários a recolher 25.058.332 4.545.179
ISS a recolher 256.287 228.121
INSS retido terceiros 1.101.610 956.258
INSS retido autônomos 18.338 27.235
PIS/COFINS/CSLL a recolher 1.150.939 809.659
PIS sobre folha a recolher 1.141.017 –

39.421.432 6.929.971

O saldo de encargos sociais a pagar em 31 de dezembro de 2025 contempla, substancialmente, 
obrigações incidentes sobre a folha de pagamento do mês de dezembro de 2025, cujo venci-
mento contratual e legal ocorreu durante o mês de janeiro de 2026. Em exercícios anteriores, 
a Associação mantinha disponibilidade financeira suficiente em conta-corrente para antecipar, 
ainda dentro do próprio exercício, a quitação de parte dessas obrigações. Em 2025, em razão 
da dinâmica financeira observada no encerramento do exercício, tais obrigações permaneceram 
registradas no passivo em 31 de dezembro de 2025, tendo sido liquidadas no mês de janeiro 
de 2026, após o ingresso dos repasses financeiros vinculados aos contratos de gestão.  
13. Outros Passivos: 13.1. Outras provisões de curto prazo: Em 31 de dezembro de 2025, o 
saldo de R$ 9.220.924 (R$ 10.428.297 em 31 de dezembro de 2024) refere-se, substancialmen-
te, à provisão para descontos estimados relacionados ao não cumprimento integral dos parâ-
metros de equipe mínima previstos nos contratos de gestão. Embora tais valores estejam rela-
cionados, principalmente, à competência de dezembro de 2025, sua compensação financeira 
ocorrerá em período subsequente, notadamente por ocasião do abatimento nos repasses con-
tratuais previstos para março de 2026, conforme regras estabelecidas nos respectivos instru-
mentos contratuais. A provisão é reconhecida com base na melhor estimativa da Administra-
ção, considerando as informações disponíveis na data-base, os critérios contratuais aplicáveis 
e a expectativa de realização do respectivo desconto financeiro. 13.2. Doações antecipadas: 
Em julho de 2022, a Associação firmou contrato com instituição financeira para a gestão de 
sua folha de pagamento pelo prazo de 60 meses. Como contrapartida, recebeu o montante de 
R$ 8.460.000, classificado como receita diferida, em função da obrigação de manutenção do 
contrato pelo período acordado. O valor vem sendo apropriado ao resultado de forma linear ao 
longo do prazo contratual, refletindo a transferência dos benefícios associados ao contrato. Em 
31 de dezembro de 2025, o saldo remanescente é de R$ 2.538.000, sendo R$ 1.692.000 no 
circulante e R$ 846.000 no não circulante. 
14. Provisão para riscos fiscais e demandas judiciais:

31/12/2025 31/12/2024
Provisão para riscos fiscais 140.375.640 115.154.571
Provisão para demandas judiciais 21.260.425 17.369.456

161.636.065 132.524.027
14.1. Provisão para riscos fiscais A Associação ajuizou ação com o objetivo de ver reconhe-
cida a não incidência da contribuição ao PIS/PASEP sobre a folha de salários, à alíquota de 1%, 
em razão de sua natureza jurídica e do regime jurídico aplicável às entidades beneficentes. Na 
referida demanda, requereu, ainda, que a Receita Federal do Brasil deixasse de exigir as obriga-
ções acessórias vinculadas a essa contribuição, com a consequente preservação de sua regula-
ridade fiscal. Alternativamente, requereu autorização para efetuar os recolhimentos por meio 
de depósitos judiciais, com suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Em razão do inde-
ferimento da tutela antecipada, e com base na avaliação de seus assessores jurídicos externos, 
a Administração mantém registrada provisão no passivo não circulante em montante equivalen-
te ao saldo dos depósitos judiciais vinculados à discussão do PIS/PASEP sobre a folha, de modo 
a refletir adequadamente a obrigação discutida até a conclusão definitiva da demanda. A con-
tribuição ao PIS/PASEP incidente sobre a folha tem disciplina legal própria, e a exigência da 
alíquota de 1% para entidades sem fins lucrativos decorre da legislação específica aplicável. 
A movimentação da provisão para riscos fiscais é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Saldos inicial 115.154.571 94.016.023
Complemento de provisão 13.377.195 13.322.644
Atualização financeira 11.843.874 7.815.904
Saldos final 140.375.640 115.154.571
14.2. Provisão para demandas judiciais: A Associação, assim como outras entidades em 
operação no país, está sujeita a questionamentos de natureza trabalhista no curso normal de 
suas atividades. As contingências conhecidas são periodicamente analisadas com base na na-
tureza dos processos, na experiência histórica em demandas semelhantes e na avaliação de seus 
assessores jurídicos, tendo sido constituída provisão para fazer frente às perdas classificadas 
como prováveis.
Contingências trabalhistas 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 17.369.456 17.282.146
(+) Complemento de provisão 3.890.969 87.310
Saldo final 21.260.425 17.369.456
Os processos trabalhistas estão concentrados, principalmente, em pleitos relacionados ao reco-
nhecimento de horas-extras, adicional de insalubridade e respectivos reflexos. 14.3. Processos 
classificados como possíveis: Há, ainda, outras causas trabalhistas em andamento, relaciona-
das, principalmente, a pedidos de horas-extras, descanso semanal remunerado e outros temas 
correlatos formulados por ex-colaboradores, no montante aproximado de R$ 62.819.940, para as 
quais os riscos de perda foram classificados como possíveis pelos assessores jurídicos da Asso-
ciação. Em conformidade com o CPC 25, tais valores não foram provisionados, sendo apenas 
divulgados em nota explicativa. 14.4. Critério de atualização monetária e juros nas contin-
gências trabalhistas: No julgamento conjunto das ADCs 58 e 59 e das ADIs 5.867 e 6.021, o 
Supremo Tribunal Federal definiu que os débitos trabalhistas devem ser atualizados pelo IPCA-E 
na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, pela taxa Selic, a qual já compreende 
atualização monetária e juros de mora. O próprio STF também firmou entendimento de que a 
incidência da Selic não pode ser cumulada com outros índices de atualização ou juros, sob pena 
de bis in idem. A Administração acompanha a evolução processual das demandas trabalhistas e 
os reflexos desse entendimento jurisprudencial sobre a mensuração das contingências. Na data-
-base das demonstrações contábeis, os valores provisionados refletem a melhor estimativa da 
Administração, com base nas informações disponíveis e na avaliação de seus assessores jurídi-
cos. 15. Patrimônio social: O patrimônio social da Associação é constituído pelas dotações 
iniciais, acrescido dos superávits e reduzido pelos déficits acumulados ao longo de sua existên-
cia, não havendo distribuição de resultados, lucros ou qualquer parcela do patrimônio a seus 
associados, dirigentes ou instituidores, sob nenhuma forma ou pretexto. A manutenção da con-
dição de entidade beneficente e do tratamento tributário aplicável está condicionada ao cum-
primento contínuo dos requisitos legais e estatutários, incluindo a vedação à distribuição de 
resultados e a destinação do patrimônio em caso de dissolução.

31/12/2025 31/12/2024
Patrimônio Social 80.626.214 127.695.102
(Déficit) do exercício (72.416.717) (47.068.888)

8.209.497 80.626.214
Em caso de dissolução ou extinção, o patrimônio remanescente da Associação será destinado à 
entidade sem fins lucrativos congênere, que atenda aos requisitos legais aplicáveis, ou a enti-
dade pública, conforme previsto em seu estatuto social e na legislação vigente. 

16. Resultado por região de atuação:
Matriz Capela Lapa Parelheiros Clínica Norte Pinheiros Consolidado

68.311.216/0001-01 68.311.216/0003-73 68.311.216/0004-54 68.311.216/0005-35 68.311.216/0007-05 68.311.216/0008-88 68.311.216/0009-69
Receitas Operacionais
Receita contrato de gestão e convênio 28.277.084 717.072.336 356.286.026 278.722.497 – 665.734.759 64.218.287 2.110.310.989
Glosas contrato de gestão e convênio (435.883) (18.567.285) (5.867.542) (6.193.778) – (14.074.104) (1.439.341) (46.577.933)
Repasse Contrato de Gestão e 
 Convênio 27.841.201 698.505.051 350.418.484 272.528.719 – 651.660.655 62.778.946 2.063.733.056
Receitas financeiras 18.717.500 5.079.948 2.674.116 1.529.975 1.173.861 6.373.652 199.044 35.748.096
Outras receitas 2.025.063 – – – – 54.762 – 2.079.825
Receita sobre prestação de serviço – – – – 32.009 – – 32.009
Gratuidades concedidas – – – – 1.388.321 – – 1.388.321
Repasse para investimento realizado 25.808 199.425 (1.497.994) 211.469 – 478.818 145.641 (436.833)
Isenções usufruídas 3.724.744 94.848.849 45.681.962 35.455.138 325.509 95.291.256 9.158.268 284.485.726

52.334.316 798.633.273 397.276.568 309.725.301 2.919.700 753.859.143 72.281.899 2.387.030.200
Despesas operacionais
Despesas com pessoal (27.222.071) (579.885.029) (276.669.035) (216.182.317) (2.132.112) (580.521.610) (55.914.488) (1.738.526.662)
Despesas com Salários (19.885.133) (397.935.698) (190.667.175) (148.825.319) (1.431.445) (397.411.452) (37.901.630) (1.194.057.852)
Despesas com Encargos (1.759.083) (45.301.661) (21.235.906) (16.659.881) (158.430) (45.247.289) (4.296.447) (134.658.697)
Despesas com Benefícios (2.170.721) (50.090.022) (23.114.476) (18.648.072) (229.613) (50.306.413) (5.298.225) (149.857.542)
Provisão de férias, 13º e encargos (3.407.134) (86.557.648) (41.651.478) (32.049.045) (312.624) (87.556.456) (8.418.186) (259.952.571)
Despesas gerais (5.505.686) (135.095.601) (85.822.274) (43.824.200) (297.628) (114.824.784) (7.740.533) (393.110.706)
Despesas de materiais (1.039.571) (12.956.026) (7.759.613) (4.813.151) (47.588) (9.311.815) (524.094) (36.451.858)
Despesas de serviços (4.325.332) (130.193.194) (77.289.858) (42.800.503) (368.423) (105.583.125) (6.629.894) (367.190.329)
Despesas com utilidades (209.954) (3.340.461) (4.899.483) (1.957.611) (66.401) (4.760.070) (819.529) (16.053.509)
Despesa com restituição – – – – – – – –
Adequação direito de uso CPC 06 receita 69.171 11.394.080 4.126.680 5.747.065 184.784 4.830.226 232.984 26.584.990
Despesas com depreciação e amortização (104.598) – (3.641) (182) (1.568) – – (109.989)
Despesa com depreciação bens públicos (25.808) (1.131.701) (421.967) (211.467) – (549.908) (145.641) (2.486.492)
Despesa de amortização de direito de uso (83.169) (8.769.975) (4.890.755) (3.429.790) (116.615) (4.665.394) (435.004) (22.390.702)
Despesas financeiras (11.850.282) (208) (109) (83) (187) (446) (28) (11.851.343)
Juros sobre arrendamentos (41.423) (2.111.705) (694.922) (1.354.450) (46.081) (789.852) (58.543) (5.096.976)
Gratuidades concedidas (1.388.321) – – – – – – (1.388.321)
Isenções usufruídas (3.724.744) (94.848.849) (45.681.962) (35.455.138) (325.509) (95.291.256) (9.158.268) (284.485.726)

(49.946.102) (821.843.068) (414.184.665) (300.457.627) (2.919.700) (796.643.250) (73.452.505) (2.459.446.917)
Déficit (Superávit) do exercício 2.388.214 (23.209.795) (16.908.097) 9.267.674 – (42.784.107) (1.170.606) (72.416.717)

17. Receitas operacionais: 17.1. Receita operacional: As receitas operacionais da Associação 
são compostas, substancialmente, por repasses decorrentes de contratos de gestão e convênios 
celebrados com o poder público, além de outras receitas acessórias, doações e receitas vincu-
ladas às atividades complementares desenvolvidas pela Entidade.

31/12/2025 31/12/2024
Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo - Contrato de Gestão
R001/2014 - Parelheiros 278.722.498 249.661.265
R002/2014 - Capela do Socorro 717.072.336 663.147.413
R007/2015 - Lapa 356.286.026 315.434.936
R016/2015 - Pinheiros 64.218.287 59.243.056
R018/2015 - Freguesia do Ó/Brasilândia e 
 Casa Verde/Cachoeirinha 665.734.759 643.769.514
Subtotal 2.082.033.905 1.931.256.184
Descontos/Glosas (–) (46.577.933) (70.449.249)
Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo - Subtotal 2.035.455.972 1.860.806.935
Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo
PMSP - Prefeitura Municipal de São Paulo (675.553) (10.942)
Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo - Subtotal (675.553) (10.942)
Secretaria Municipal de Saúde de Guarulhos - Convênio
CAPS - Centro de Assistência Psicossocial 28.952.637 27.543.930
Secretaria Municipal de Saúde de Guarulhos - Subtotal 28.952.637 27.543.930
1. Repasses de contratos de gestão e convênio - Total 2.063.733.056 1.888.339.923
Projetos com recursos doados do setor privado
Doação Banco do Brasil 1.948.677 1.735.523
Doação Alelo S.A. – 1.228
Crédito Nota Fiscal Paulista 76.386 65.000
Ressarcimento de seguro - Sinistro Rua Itápolis 54.762 –
2. Outras receitas - Total 2.079.825 1.801.751
Clínica de psicologia
Atendimento gratuito - funcionário 150.035 –
Atendimento gratuito - gratuidade 100% 1.238.286 1.147.672
3. Gratuidades concedidas - Total 1.388.321 1.147.672
Clínica ASF - Atendimento Particular 32.009 –
4. Receita sobre prestação de serviço - Total 32.009 –
Total Geral 2.067.233.211 1.891.289.346
 1. Repasses de contratos de gestão e convênio 2.063.733.056 1.888.339.923
 2. Outras receitas 2.079.825 1.801.751
 3. Gratuidades concedidas 1.388.321 1.147.672
 4. Receita sobre prestação de serviço 32.009 –

2.067.233.211 1.891.289.346
Os contratos de gestão celebrados com as Secretarias Municipais de Saúde preveem metas e 
indicadores de desempenho relacionados, entre outros aspectos, à qualidade, quantidade e 
composição mínima das equipes assistenciais. O eventual descumprimento desses parâmetros 
pode resultar em descontos e glosas sobre os valores a serem repassados à Associação. No caso 
dos descontos não relacionados à equipe mínima, sua apuração depende de tramitação admi-
nistrativa específica entre supervisões técnicas, coordenadorias e demais instâncias da admi-
nistração pública contratante, inclusive mediante reuniões para avaliação da produção assis-
tencial e das metas qualitativas. Em 2025, não houve descontos relevantes vinculados a esses 
demais critérios. No exercício de 2025, os descontos relacionados à insuficiência de equipe 
mínima totalizaram R$ 41.071.245, já contemplando a provisão de R$ 9.220.924 referente a 
descontos ainda não processados formalmente pela Prefeitura, porém estimados pela Adminis-
tração com base nas condições contratuais e operacionais vigentes, conforme Nota Explicativa 
nº 13. 17.2. Receitas financeiras: As receitas financeiras decorrem, substancialmente, de 
rendimentos de aplicações financeiras e da atualização dos depósitos judiciais.

31/12/2025 31/12/2024
Juros depósitos judiciais 13.029.682 8.729.690
Rendimento de aplicação financeira 22.718.414 29.459.826

35.748.096 38.189.516
18. Despesa com pessoal: As despesas com pessoal referem-se, substancialmente, aos gastos 
com colaboradores alocados na execução dos contratos de gestão, convênios e demais 
atividades operacionais da Associação, incluindo remuneração, encargos sociais, benefícios e 
provisões trabalhistas.

31/12/2025 31/12/2024
Salário (1.184.170.342) (1.092.366.907)
Férias (151.551.473) (139.033.403)
Encargos (134.658.697) (127.296.319)
Benefícios (149.857.542) (141.361.833)
13º salário (108.401.098) (100.283.731)
Autônomo (2.116.427) (2.543.180)
Rescisão (868.405) (2.323.307)
Outros (6.902.678) (6.788.573)

(1.738.526.662) (1.611.997.253)
As despesas com pessoal representam parcela substancial dos custos operacionais da Associa-
ção, em razão da natureza intensiva em mão de obra das atividades desenvolvidas no âmbito 
da prestação de serviços de saúde. 19. Despesas gerais por natureza e função:
Natureza 31/12/2025 31/12/2024
Despesas de serviços (340.605.339) (267.894.099)
Despesas com restituição (a) – (3.860.392)
Despesas de materiais (36.451.858) (42.672.874)
Outros (16.053.509) (12.150.507)

(393.110.706) (326.577.872)
Função
Custo dos serviços técnicos (379.353.136) (301.225.463)
Despesas administrativas (13.757.339) (25.352.101)
Outras receitas (231) (308)

(393.110.706) (326.577.872)
(a)A Associação é detentora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - 
CEBAS desde 2002. No período de 2005 a 2009, em razão da discussão judicial relacionada às 
contribuições sociais incidentes sobre a folha de pagamento, os valores correspondentes foram 
recolhidos por meio de depósitos judiciais. Em 2018, após decisão favorável à Associação, os 
valores depositados foram levantados judicialmente. Na ocasião do levantamento desses recur-
sos, a prestação de contas dos convênios encerrados com a Secretaria Municipal de Saúde de 
São Paulo ainda se encontrava em análise. Por prudência, a Associação aplicou integralmente 
os valores resgatados em instrumento financeiro de renda fixa, com prazo prefixado de dois 
anos, renovado sucessivamente, de modo a preservar os recursos até a definição final quanto à 
sua destinação. Em 16 de agosto de 2022, a Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo emitiu 
o Ofício nº 175/2022 - SMS.G/SERMAP/CPCSS-DPC, que tratou da reanálise da prestação de 
contas relacionada ao INSS depositado judicialmente, relativamente aos convênios firmados 
entre a Secretaria e a Associação. Com base em levantamento realizado pela Administração, 
concluiu-se que aproximadamente 97% do valor ressarcido se relacionava à Secretaria Municipal 
de Saúde de São Paulo e 3% à própria Associação. Em decorrência, a Associação constituiu 
provisão contábil de R$ 86.635.373 no exercício de 2022. Com o vencimento da aplicação fi-
nanceira em julho de 2024, o valor principal, acrescido dos rendimentos auferidos no período, 
foi repassado à Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo. Em decorrência, não houve reco-
nhecimento de despesa dessa natureza no exercício de 2025, ao passo que, em 2024, foi reco-
nhecida despesa de restituição no montante de R$ 3.860.392. 20. Subvenções governamen-
tais (isenções usufruídas): A Associação, na condição de entidade beneficente certificada, 
usufrui do tratamento tributário aplicável às contribuições sociais, observado o disposto no  
§ 7º do artigo 195 da Constituição Federal, na Lei Complementar nº 187/2021 e no Decreto  
nº 11.791/2023. A divulgação das renúncias fiscais usufruídas em notas explicativas está ali-
nhada às exigências de prestação de contas aplicáveis às entidades sem finalidade de lucros. 
20.1. Imunidade previdenciária usufruída: A seguir, demonstra-se o valor estimado da imu-
nidade previdenciária usufruída pela Associação nos exercícios de 2025 e 2024, correspondente 
à contribuição patronal ao INSS que seria devida caso não houvesse o tratamento tributário 
aplicável à Entidade:

31/12/2025 31/12/2024
Imunidade previdenciária usufruída - cota patronal INSS 284.485.726 285.906.282
20.2. Outras renúncias fiscais estimadas: Adicionalmente, a Associação evidencia, para fins 
de prestação de contas, o montante estimado de outras renúncias fiscais apuradas nos exercí-
cios de 2025 e 2024, calculadas com base nas principais incidências tributárias aplicáveis, 
consideradas as alíquotas usuais e a natureza de suas receitas e operações. A divulgação a se-
guir possui caráter estimativo e foi elaborada com base em critérios técnicos adotados pela 
Administração, considerando a natureza jurídica da Entidade e a inexistência de obrigatorieda-
de de apuração pelo regime do lucro real, inclusive quanto à escrituração do LALUR. A apresen-
tação desses valores nas demonstrações contábeis é realizada de forma compensatória, em 
conformidade com a prática adotada pela Entidade e com a finalidade de evidenciação da re-
núncia fiscal usufruída.

31/12/2025 31/12/2024
PIS, COFINS e CSLL (1%, 0,65% e 3,0% s/receitas) 95.963.587 87.807.806
ISS (5% s/receitas) 103.186.654 94.416.997

199.150.241 182.224.803
20.3. Benefício econômico relacionado ao uso de imóveis: A Associação também usufrui da 
cessão ou utilização, sem cobrança de aluguel, de determinadas unidades vinculadas à execu-
ção de suas atividades, pertencentes ao poder público. O valor estimado desse benefício eco-
nômico é demonstrado a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Beneficio econômico relacionado ao uso de imoveis 3.977.038 3.967.506
21. Cobertura de seguros (não auditado): A Associação mantém cobertura de seguros para 
seus principais ativos e responsabilidades, em montantes considerados suficientes pela Admi-
nistração para cobrir os riscos envolvidos, observada a natureza de suas operações e os bens de 
terceiros sob sua guarda. Em 31 de dezembro de 2025, a composição das principais coberturas 
contratadas era a seguinte:
Ramo Principais coberturas Cobertura máxima 2025
Multirrisco patrimonial Incêndio, raio e explosão 497.872.753

Pagamento de Aluguel 120.000
Roubo de bens 1.673.305
Responsabilidade Civil 100.000
Danos Elétricos 12.311.530
Vendaval 12.308.564
Quebra de Vidros 30.000
Tumultos 22.000
Impacto veículos 60.000
Despesas Fixas 120.000

524.618.152
A partir de 2021, a mensuração das coberturas passou a considerar, entre outros fatores, a 
metragem dos imóveis e o conteúdo neles existente, incluindo mobiliário, eletrodomésticos e 
equipamentos, o que contribuiu para o aumento dos limites segurados observados nos exercí-
cios de 2024 e 2025. A suficiência das coberturas contratadas é avaliada pela Administração 
com o apoio das áreas técnicas e operacionais da Associação. As premissas utilizadas nessa 
avaliação, em razão de sua natureza, não integram o escopo da auditoria das demonstrações 
contábeis e, consequentemente, não foram objeto de exame específico pelos auditores inde-
pendentes. 22. Instrumentos financeiros e gestão de risco: Os instrumentos financeiros da 
Associação são representados, substancialmente, por caixa e equivalentes de caixa, recursos a 
receber decorrentes de contratos de gestão e convênios, fornecedores e demais obrigações 
operacionais, os quais são reconhecidos e mensurados de acordo com as políticas contábeis 
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de 12 meses (“EL de 12 meses”). O EL de 12 meses representa as perdas esperadas 
de eventos de inadimplência, cuja ocorrência é possível dentro de 12 meses a partir da 
data das demonstrações financeiras. O Banco estabeleceu uma política para avaliar, 
no final de cada período da demonstração financeira, se o risco de crédito de um 
instrumento financeiro aumentou significativamente desde o seu reconhecimento 
inicial, considerando a variação do risco que ocorre ao longo da vida remanescente do 
instrumento financeiro. Com base no processo acima mencionado, o Banco distribui 
seus instrumentos financeiros em estágios, conforme descrito abaixo e previsto pela 
Resolução 4.966/21: - Estágio 1: quando os instrumentos financeiros são reconhecidos 
inicialmente e não são caracterizados como ativo problemático, o Banco reconhece 
uma provisão baseada em EL de 12 meses. O Estágio 1 também inclui as operações 
que melhoraram seus riscos de crédito e que foram provenientes do estágio 2. - Estágio 
2: quando um instrumento financeiro apresentou um aumento significativo no risco de 
crédito desde a sua originação, ou esteja com atraso superior a 30 dias, o Banco 
registra uma provisão para EL ao longo de seu período total de maturação - lifetime. No 
estágio 2 também estão incluídas as operações que melhoraram seus riscos de crédito 
e que foram provenientes do estágio 3. - Estágio 3: instrumentos financeiros 
considerados com problemas de recuperação e elevado risco de default. Para fins de 
determinação do ativo com problemas de recuperação de crédito - ativo problemático, 
considera-se o ativo com atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento de principal 
de encargos ou outro indicativo de que a respectiva obrigação não será integralmente 
honrada nas condições pactuadas. A reversão de perdas reconhecidas anteriormente 
é reconhecida na Demonstração do Resultado em que o EL diminui e pode ser 
objetivamente relacionada a um evento de recuperação ou renegociação de crédito. 
Esse valor está registrado na Demonstração do Resultado como “Provisão por perda 
esperada associada ao risco de crédito”, e está divulgado nas tabelas “Movimentação 
da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito” (nota 5.3 d). 
Cálculo da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: O Banco 
calcula a provisão para perdas esperadas com base nas perdas de caixa esperadas, 
descontadas a valor presente. Um déficit de caixa é a diferença entre os fluxos de caixa 
contratuais e os fluxos de caixa que a entidade espera receber. Exceto para saldos de 
cartões de crédito rotativo e adiantamentos a depositantes, o prazo contratual é o 
prazo máximo para o qual são determinadas as perdas de crédito, a menos que o 
Banco tenha o direito legal de liquidação antecipada. Os principais elementos 
envolvidos no cálculo do EL, para os quais as informações prospectivas devem ser 
consideradas na estimativa, são: - Probability of Default (PD): estimativa da 
probabilidade da contraparte de um instrumento financeiro inadimplir suas obrigações 
ao longo da vida esperada (estágio 2 e 3) ou ao longo de um período de 12 meses 
(estágio 1). - Exposure at Default (EAD): é uma exposição total para a mensuração da 
provisão, sendo sua base de cálculo o valor contábil bruto dos ativos financeiros (vide 
item b) e o valor presente da estimativa de utilização de recursos de limites de crédito 
concedidos e não utilizados. - Loss Given Default (LGD): estima a perda em caso de 
inadimplência. Baseia-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos e os 
fluxos de pagamentos que a entidade espera receber, incluindo quaisquer garantias 
existentes. É expresso como uma porcentagem da EAD. O Banco calcula a provisão 
com base nos mecanismos descritos abaixo: - Estágio 1: a PD para os 12 meses 
seguintes à data de reporte é aplicada à EAD multiplicada pela LGD esperada. Esse 
déficit de caixa calculado é então descontado a valor presente. - Estágio 2: semelhante 
ao utilizado para o Estágio 1, mas PD e LGD são estimados para a vida útil do 
instrumento. - Estágio 3: semelhante à utilizada para a Estágio 2, mas assume-se que 
a PD é de 100%. Limites de crédito concedidos e não utilizados: O Banco concede 
limites de cartão de crédito e contas a descoberto aos seus clientes e correntistas. Para 
tal, o Banco não limita o seu EAD ao limite contratual, mas sim calcula sua provisão 
pela expectativa sobre o comportamento do cliente ao longo da vida da sua relação 
com o Banco e a sua probabilidade de default. A avaliação contínua para identificar 
quando ocorreu um aumento significativo do risco de crédito para os limites concedidos 
é feita em conjunto e de forma análoga à avaliação do aumento do risco do produto 
subjacente ao limite (por exemplo, risco de exposição na avaliação de crédito em 
limites de cartão de crédito). d) Instrumentos financeiros derivativos - Hedge: As 
operações com instrumentos financeiros derivativos, compostos de operações de 
futuros e swaps, são mensurados na data do balanço a valor de mercado. Esses 
instrumentos são utilizados para proteger exposições de risco ou para modificar as 
características de ativos e passivos financeiros que sejam altamente correlacionados 
no que se refere às alterações no seu valor de mercado em relação ao valor de 
mercado do item que estiver sendo protegido, tanto no início quanto ao longo da vida 
do contrato e considerado efetivo na redução do risco associado à exposição a ser 
protegida. As operações que utilizam instrumentos financeiros derivativos destinados a 
hedge são classificadas como hedge de risco de mercado ou hedge de fluxo de caixa, 
segundo os critérios definidos na Circular BACEN nº 3.082/02 e alterações 
subsequentes. e) Arrendamento mercantil: Os arrendamentos são reconhecidos como 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento correspondente na data em 
que o bem arrendado se torna disponível para uso do Banco, inicialmente mensurado 
a valor presente, de acordo com as diretrizes do CPC 06 (R1). Em 16 de dezembro de 
2021 o Conselho Monetário Nacional emitiu a Resolução CMN nº 4.975/21 que dispõe 
sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil pelas 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, facultando a sua aplicação para os contratos firmados até 01 de 
janeiro de 2025 - data de entrada em vigor da norma -, nos quais a instituição figure na 
condição de arrendatária. O Banco utiliza a faculdade prevista na norma e os saldos 
apurados em 31 de dezembro de 2025 estão registrados em Ativos de Direito de Uso. 
Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos seguintes 
pagamentos de arrendamento: - Pagamentos fixos de arrendamento (incluindo 
pagamentos fixos em substância), menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber. - Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou 
taxa. - Valores esperados a pagar pelo Banco, ao abrigo das garantias de valor residual. 
- O preço de exercício das opções de compra se o Banco estiver razoavelmente certo 
de exercer as opções. - Pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se o 
prazo do arrendamento refletir o exercício de uma opção de rescindir o arrendamento. 
Os pagamentos de arrendamentos são descontados usando a taxa de empréstimo 
incremental, que é a taxa que o Banco pagaria em um empréstimo para obter os 
recursos necessários para adquirir um ativo de características e valor semelhante, em 
um ambiente econômico semelhante, em termos e condições equivalentes. Os ativos 
de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os seguintes itens: - O valor 
de mensuração inicial do passivo de arrendamento. - Quaisquer pagamentos de 
arrendamento feitos na data de início ou antes, menos quaisquer incentivos de 
arrendamento recebidos. - Quaisquer custos diretos iniciais. - Custos de restauração 
ou adequação. Os arrendamentos de propriedades do Banco incluem opções de 
extensão. Esses termos são usados para maximizar a flexibilidade operacional em 
termos de gerenciamento de contratos. As opções de extensão que são prováveis de 
serem exercidas pelo Banco são consideradas no prazo do arrendamento. Os custos 
financeiros são reconhecidos na demonstração do resultado durante o prazo do 
arrendamento usando a taxa de empréstimo incremental. O ativo de direito de uso é 
depreciado pelo prazo do arrendamento de forma linear. Os pagamentos associados a 
arrendamentos de imóveis de curto prazo são reconhecidos pelo método linear como 
despesa no resultado. Arrendamentos de curto prazo são arrendamentos com prazo 
de 12 meses ou menos. Taxa incremental utilizada para definição dos passivos de 
arrendamentos - leases: Uma vez que os contratos de arrendamento do Banco não 
possuem taxa de desconto identificável (implícita ou explicitamente), a taxa de 
empréstimo incremental do Banco é usada para calcular o valor presente dos passivos 
de arrendamento no reconhecimento inicial. A obtenção desta taxa envolve um grau de 
julgamento, uma vez que devem ser levados em consideração o risco de crédito do 
Banco, o prazo dos arrendamentos, a natureza e qualidade das garantias oferecidas e 
o ambiente econômico em que cada operação é realizada. Esse processo utiliza 
preferencialmente insumos prontamente observáveis, com base nos quais o 
arrendatário deve fazer os ajustes necessários para obter sua taxa de empréstimo 
incremental. O Banco aplica o expediente prático para determinar a taxa incremental 
para um Banco de contratos de acordo com os padrões do CPC 06(R1), uma vez que 
os efeitos de sua aplicação não diferem materialmente da aplicação a arrendamentos 
individuais. Os critérios do Banco em relação à taxa de juros incremental são: - Taxa 
livre de risco: taxa de referência do mercado em que o Banco atua, no caso, a taxa do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, determinada pelo Comitê de 
Política Monetária do Banco Central do Brasil. - Risco inerente da instituição e spread 
de crédito: dado pelas entidades de risco de crédito, é calculado a taxa de risco de 
acordo com o rating e data de realização de cada contrato. Para determinar o prazo do 
arrendamento, a Administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam 
um incentivo econômico para exercer uma opção de prorrogação ou não exercer uma 
opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções de 
rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando houver certeza 
razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou não será rescindido). f) 
Operações com característica de concessão de crédito: Os valores a receber dos 
usuários de cartão de crédito pela utilização dos cartões para pagamento em 
estabelecimentos conveniados são contabilizados em “Operações com característica 
de concessão de crédito”. As operações de compras parceladas com juros e 
parcelamento da fatura são reclassificadas para operações de crédito. g) Outros ativos 
- despesas antecipadas: São representadas pelas aplicações de recursos em 
pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços 
ocorrerão em períodos futuros, sendo registradas no resultado de acordo com o 
princípio da competência. Os custos incorridos relacionados com ativos 
correspondentes e que gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados 
ao resultado de acordo com os prazos e montantes dos benefícios esperados e 
baixados diretamente no resultado quando os bens e direitos correspondentes já não 
fizerem parte dos ativos ou quando não são mais esperados benefícios futuros. h) 
Imobilizado de uso: Demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado 
de uso é computada pelo método linear, com base nas taxas anuais definidas pela 
legislação fiscal, que levam em consideração a vida útil econômica dos bens. i) 
Intangível: No ativo intangível estão registrados os valores relativos a licenças, 
desenvolvimento de software e o registro da marca, demonstrados ao custo de 
aquisição, líquidos da amortização linear por taxas que contemplam a sua vida útil 
econômica. j) Investimentos: Os investimentos em empresas controladas são avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais. O 
ágio fundamentado na expectativa de resultados futuros, caso aplicável, é amortizado 
em consonância com os prazos das projeções que o justificaram. k) Redução ao valor 

recuperável de ativo: O Banco e empresas controladas revisam anualmente se há 
alguma indicação de perda no valor recuperável dos ativos (impairment). Eventuais 
perdas, quando identificadas, são reconhecidas no resultado do período. l) 
Disponibilidades: Disponibilidades são representadas por caixa em moeda nacional, 
depósitos bancários e disponibilidades em moedas estrangeiras. m) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional e aplicações interfinanceiras de liquidez cujo 
vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferi or a três 
meses e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo. n) Ativos e 
passivos contingentes: As práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação 
de ativos e passivos contingentes estão consubstanciadas na Resolução nº 3.823/09, 
do BACEN: Ativos contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações 
financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de 
sua realização, sobre os quais não cabem mais recursos; Passivos contingentes - 
classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados 
em notas explicativas, enquanto aqueles classificados como perda remota não 
requerem provisão e divulgação; e Provisões para passivos fiscais, cíveis e trabalhistas 
- são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de 
assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de 
uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a 
liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. o) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para 
imposto de renda - IRPJ é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro real, acrescida 
do adicional de 10% sobre o lucro real excedente a R$240 no ano (R$60 no trimestre). 
A provisão para a contribuição social - CSLL é constituída à alíquota de 20% sobre o 
lucro real para o Banco. Os impostos diferidos decorrentes de diferenças temporárias e 
prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social foram constituídos com base nas 
alíquotas supracitadas e estão em conformidade com a Resolução CMN nº 4.842/20, e 
serão realizados, para as diferenças temporárias, quando da utilização e/ou reversão 
das respectivas provisões sobre as quais foram constituídos e, para o prejuízo fiscal e 
base negativa de CSLL, de acordo com a geração de lucros tributáveis. Os créditos 
tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro, calculados sobre 
adições temporárias, prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da contribuição social 
são registrados no Banco “Créditos tributários” no ativo ou “Obrigações fiscais 
correntes e diferidas” no passivo, de acordo com o prazo estimado de realização. A Lei 
14.467/22, alterou as regras de dedução das perdas ocorridas no recebimento de 
créditos provenientes das atividades das instituições financeiras e outras instituições 
autorizadas a operar pelo Banco Central do Brasil, a partir de 1º de janeiro de 2025. As 
alterações se deram visando reduzir os desequilíbrios decorrentes dos ativos fiscais 
diferidos registrados nos balanços das instituições financeiras. A aplicação da nova Lei 
abrange os efeitos fiscais relacionados às perdas incorridas a partir de 1º de janeiro de 
2025. Quanto ao estoque de ativo fiscal diferido decorrente das perdas reconhecidas 
em períodos anteriores à vigência da lei, esses devem ser compensados na proporção 
de 1/84 ou 1/120 para cada mês do período de apuração, a partir do mês de janeiro de 
2026. Para o estudo de realização dos créditos tributários (nota 22.b) o Banco 
considerou a proporção de 1/84. p) Receita de intermediação financeira: As receitas e 
os encargos de instrumentos financeiros são reconhecidos no resultado utilizando-se 
o método de juros efetivos, exceto para instrumentos financeiros classificados na 
categoria valor justo no resultado, nos quais as receitas são apropriadas ao resultado 
de acordo com as taxas de juros e demais formas de remuneração e de encargos 
definidas em contrato. O  reconhecimento fica vedado aos ativos financeiros com 
problema de recuperação de crédito - ativo problemático, retomando seu 
reconhecimento prospectivamente a partir do período em que o instrumento deixar de 
ser caracterizado como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito. q) 
Método de juros efetivos: A taxa de juros efetiva dos instrumentos financeiros é 
determinada pela taxa que equaliza o valor presente de todos os recebimentos e 
pagamentos ao seu valor contábil bruto. Por sua vez, o valor contábil bruto é 
determinado no reconhecimento inicial do instrumento, acrescendo os custos de 
transação atribuíveis individualmente à operação e deduzindo os valores recebidos na 
originação do instrumento. Os custos incorridos na aquisição, originação ou emissão 
do instrumento que não são apurados e controlados de forma individual, sem uso de 
rateio, são reconhecidos como despesa do período em que ocorrerem e não compõe o 
valor contábil bruto do instrumento. r) Resultados não recorrentes: Resultados não 
recorrentes correspondem aos impactos econômicos de eventos que não estejam 
relacionados com as atividades usuais da instituição ou que não haja previsão que 
ocorram no futuro. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 não foram 
identificados eventos não recorrentes. s) Eventos subsequentes: Correspondem a 
eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data da 
autorização da emissão das demonstrações financeiras. Podem ser identificados 
como: -Eventos que originam ajuste: são aqueles que evidenciam condições já 
existentes na data-base das demonstrações financeiras; -Eventos que não originam 
ajustes: são aqueles que evidenciam condições que surgiram subsequentemente à 
data-base das demonstrações financeiras.

4. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

4.1 Ativos financeiros mensurados ao valor justo pelo resultado

a) Composição da carteira
Banco

31/12/2025
Carteira própria
 Instrumentos Financeiros Derivativos 250.582
 Títulos - Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1.668.831
 Títulos - Letras do Tesouro Nacional (LTN) 616.527
 Títulos - Letras Financeiras (LF) 210.891
 Títulos - Nota do Tesouro Nacional (NTN) 139.335
 Cotas em fundos de investimentos ¹ 363.456
 Certificados do Tesouro Federal Mexicano - CETES 118.776
Vinculados a compromisso de recompra
 Títulos - Letras do Tesouro Nacional (LTN) 16.444
Vinculados à prestação de garantia
 Títulos - Letras do Tesouro Nacional (LTN) 12.423
 Títulos - Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 53.483
Total 3.450.748

1) Refere-se substancialmente a valores aplicados no fundo de investimento, 
remunerado pela taxa DI (taxa de depósito interbancário brasileiro), onde o Banco 
detém cotas de participação. Os ativos subjacentes do fundo compreendem títulos 
públicos e privados com alta liquidez (Nível 1).
Os instr  umentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
registrados pelo seu valor justo, com base em preços e taxas divulgados pela ANBIMA 
- Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, pelos 
administradores dos fundos de investimentos e pela B3 S.A.- Brasil, Bolsa, Balcão, 
refletindo a precificação atribuída pelos operadores que levam em conta a demanda e 
a oferta do papel.
b) Hierarquia de Valor Justo

Valor Custo Valor Justo
Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Derivativos 250.582 - 250.582 - 250.582
Títulos - Letras Financeiras 
 do Tesouro (LFT) 1.722.314 1.722.314 - - 1.722.314
Títulos - Letras do Tesouro 
 Nacional (LTN) 645.394 645.394 - - 645.394
Títulos - Letras Financeiras (LF) 210.891 210.891 - - 210.891
Títulos - Nota do Tesouro 
 Nacional (NTN) 139.335 139.335 - - 139.335
Certificados do Tesouro Federal 
 Mexicano - CETES 118.776 118.776 - - 118.776
Cotas em fundos de 
 investimentos 363.456 363.456 - - 363.456
Total 3.450.748 3.200.166 250.582 - 3.450.748

c) Prazo dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo ao resultado
Menor que
12 meses

1 - 3
anos

3 -
5 anos

Maior que
5 anos Total

Carteira própria
Derivativos 250.582 - - - 250.582
Títulos - Letras Financeiras 
 do Tesouro (LFT) - 162.207 1.506.624 - 1.668.831
Títulos - Letras do Tesouro 
 Nacional (LTN) - - 616.527 - 616.527
Títulos - Letras Financeiras 
 (LF) 38.742 172.149 - - 210.891
Títulos - Nota do Tesouro 
 Nacional (NTN) - - - 139.335 139.335
Certificados do Tesouro 
 Federal Mexicano - CETES 118.776 118.776
Cotas em fundos de 
 investimentos 11 - - 363.445 363.456
Vinculados a compromisso 
 de recompra
Títulos - Letras do Tesouro 
 Nacional (LTN) - - 16.444 - 16.444
Vinculados à prestação 
 de garantia
Títulos - Letras do Tesouro 
 Nacional (LTN) - - 12.423 - 12.423
Títulos - Letras Financeiras 
 do Tesouro (LFT) - 24.453 29.030 - 53.483
Total 289.335 477.585 2.181.048 502.780 3.450.748

d) Variação cambial dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo ao 
resultado

31/12/2025
Certificados do Tesouro Federal Mexicano - CETES 17.983
Total 17.983

4.1Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
 a) Composição da carteira

31/12/2025
Operações de crédito
Empréstimos crédito pessoal 5.988.364
Empréstimos crédito pessoal consignado 25.688.781
Empréstimos cartão de crédito consignado 2.375.184
Empréstimos cartão de crédito 12.218
Adiantamentos a depositantes 1
Operações com característica de concessão de crédito 93.041
(-) Provisão para Perda Esperada (2.397.942)
Subtotal Operações de Crédito 31.759.647
Prêmio pago na aquisição de operações de crédito 562.892
(+/-) Ajuste operações de crédito - objeto de hedge (72.969)
Subtotal 32.249.570
Carteira própria
Notas do Tesouro Nacional (NTN) 2.413
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 11.311
Crédito Oficial (ICO) - Governo Espanhol 1.511.389
Debêntures 1.739.694
Subtotal 3.264.807
Vinculados a compromisso de recompra
Debêntures 3.941.382
Subtotal 3.941.382
Aplicações interfinanceiras de liquidez
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) - Nota 4 269.986
Letra do Tesouro Nacional (LTN) - Nota 4 256.000
Subtotal 525.986
Vinculados à prestação de garantia
Títulos Públicos - Outros países (a) 289.509
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 42.818
Notas do Tesouro Nacional (NTN) 91.657
Subtotal 423.984
Depósito Compulsório com Banco Central 660.772
Subtotal 660.772
Total 41.066.501

(a) Título emitido pelo KDB - Korea Development Bank
As operações com característica de concessão de crédito referem-se aos valores a 
receber dos usuários de cartão de crédito até a data de vencimento das faturas pela 
utilização em estabelecimentos conveniados para pagamento de compras. Os títulos e 
 valores mobiliários classificados como “Custo amortizado” são registrados pelo custo 
histórico amortizado, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. A 
Administração do Banco declara que tem a capacidade financeira e a intenção de 
manter até as datas de vencimento os títulos classificados nesta categoria. No 
exercício findo em dezembr o de 2025, não foram efetuadas reclassificações entre as 
categorias dos títulos e valores mobiliários, como também não ocorreram alienações 
de títulos classificados na categoria “Custo amortizado”.
b) Prazo dos instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado

31/12/2025
Menor que
12 meses

1 -
3 anos

3 -
5 anos

Maior que
5 anos Total

Operações de 
 Crédito(1) 7.479.670 9.599.394 7.833.003 9.245.522 34.157.589
Carteira própria - - - - -
 Notas do Tesouro 
  Nacional (NTN) 2.413 - - - 2.413
 Letras Financeiras 
  do Tesouro (LFT) - 11.311 - - 11.311
 Crédito Oficial (ICO) - 
  Governo Espanhol 1.511.389 - - - 1.511.389
 Debêntures - - - 1.739.694 1.739.694
Vinculados a compro-
 misso de recompra - - - - -
 Debêntures - - 3.491.282 450.100 3.941.382
Aplicações interfinan-
 ceiras de liquidez - - - - -
 Letras Financeiras do 
  Tesouro (LFT) - - 269.986 - 269.986
 Letras do Tesouro 
  Nacional (LTN) - 256.000 - - 256.000
Vinculados à presta-
 ção de garantia - - - - -
 Letras Financeiras 
  do Tesouro (LFT) - 42.818 - - 42.818
 Notas do Tesouro 
  Nacional (NTN) 91.657 - - - 91.657
 Depósito Compulsório 
  com Banco Central 660.772 - - - 660.772
 Títulos Públicos - 
  Outros países 289.509 - - - 289.509
Total 10.035.410 9.909.523 11.594.271 11.435.316 42.974.520

(1) Desconsiderando prêmios pagos e ajustes de objeto de hedge das operações de 
crédito
c) Concentração dos maiores tomadores de crédito

31/12/2025
Valor %

20 maiores clientes 6.205 0,02%
Próximos 50 maiores 11.577 0,04%
Outros 34.139.807 99,96%
Total 34.157.589 100,00%

d) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
31/12/2025

Perdas esperadas em 1º de janeiro 983.580
Impacto adoção inicial Res. 4.966/21 573.028
Constituição/(Reversão) de provisão para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito 1.889.018
Baixas (1.043.683)
Perdas esperadas do exercício 2.401.943

2º Semestre
Saldo em 30 de junho de 2025 1.978.335
Constituição/(Reversão) de provisão para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito 1.076.066
Baixas (652.458)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.401.943

No 2º semestre e exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram recuperados 
créditos lançados anteriormente a prejuízo no montante de R$75.165 e R$136.561, 
respectivamente, registrados em receitas da intermediação financeira de operações 
de crédito. e) Instrumentos financeiros renegociados e reestruturados: As operaçõe s 
renegociadas contemplam renegociações majoritariamente relacionadas à contratos 
nos quais o cliente possui liberação de margem de crédito, mantendo as condições 
similares à originalmente pactuadas na adesão inicial. No Banco as operações de 
crédito renegociadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 totalizaram R$ 
22.524.780. Nos termos da Resolução CMN nº 4.966/2021, consideram-se operações 
reestruturadas as renegociações que implicam concessões significativas à contraparte 
em decorrência da deterioração relevante de sua qualidade creditícia, as quais não 
seriam concedidas caso não ocorresse tal deterioração. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, o Banco identificou reestruturações com essas características no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 totalizaram R$ 1.869.
f) Composição da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito por 
estágio

31/12/2025

Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3
Total

Provisão
Exposição das operações de crédito 
 e com característica de 
 concessão de crédito 31.538.851 1.217.163 1.401.575 34.157.589
Provisão para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito (650.825) (542.472) (1.204.645) (2.397.942)
Provisão para Limites de crédito 
 não utilizados 1 (3.177) (728) (96) (4.001)
Total provisão de crédito (654.002) (543.200) (1.204.741) (2.401.943)

(1) Registrado na rubrica “Outros passivos - diversas” (Nota 12)
  g) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
por estágio

31/12/2025
Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 Total

Saldo em 1º de janeiro 641.290 203.689 711.629 1.556.608
Mudanças nos estágios:
Estágio 1 a Estágio 2 (15.695) 15.695 - -
Estágio 1 a Estágio 3 (29.328) - 29.328 -
Estágio 2 a Estágio 3 - (11.480) 11.480 -
Estágio 2 a Estágio 1 10.085 (10.085) - -
Estágio 3 a Estágio 2 - 1.978 (1.978) -
Estágio 3 a Estágio 1 5.674 - (5.674) -
Adição/Reversão de provisão para 
 perdas esperadas associadas ao 
 risco de crédito 41.973 343.406 1.503.640 1.889.019
Baixas para prejuízo - - (1.043.684) (1.043.684)
Saldo do exercício 653.999 543.203 1.204.741 2.401.943
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis da Associação Saúde da Família

descritas na Nota Explicativa nº 3. Esses instrumentos financeiros são 
administrados por meio de políticas operacionais e financeiras compa-
tíveis com a natureza das atividades da Associação, com o objetivo de 
preservar liquidez, segurança e adequada alocação dos recursos dispo-
níveis. A Associação não mantém operações com instrumentos finan-
ceiros derivativos nem realiza aplicações de natureza especulativa. 
22.1. Gestão de riscos: (a) Riscos de liquidez: O risco de liquidez 
corresponde à possibilidade de a Associação não dispor de recursos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros nos respectivos 
vencimentos. A gestão desse risco é realizada mediante o acompanha-
mento contínuo das projeções de fluxo de caixa e do orçamento finan-
ceiro, cabendo à área de Gestão Financeira monitorar a disponibilidade 
de recursos para atendimento das necessidades operacionais da Enti-
dade, em conformidade com a legislação aplicável e com os limites 
orçamentários dos contratos vigentes. As despesas vinculadas a recur-
sos próprios ou a recursos diretamente arrecadados são realizadas de 
acordo com a efetiva disponibilidade financeira, observada a dinâmica 
operacional da Entidade e o ingresso dos repasses financeiros previs-
tos nos contratos de gestão e convênios.(b) Risco de crédito: O risco 
de crédito decorre, principalmente, da possibilidade de inadimplemen-
to das contrapartes com as quais a Associação mantém aplicações fi-
nanceiras e dos valores a receber oriundos dos contratos de gestão e 
convênios firmados com entes públicos. A Administração entende que 
o risco de crédito associado às aplicações financeiras é reduzido, uma 

vez que os recursos são mantidos em instituições financeiras de pri-
meira linha. Da mesma forma, os valores a receber de órgãos públicos 
apresentam risco limitado, considerando a natureza das contrapartes e 
a forma de execução contratual. A recuperabilidade dos ativos finan-
ceiros é avaliada periodicamente pela Administração, que reconhece, 
quando aplicável, as perdas esperadas ou provisões necessárias, de 
acordo com as condições específicas de realização dos saldos.  
(c) Risco operacional: O risco operacional da Associação está relacio-
nado, principalmente, à execução dos contratos de gestão e convê-
nios, ao cumprimento das metas quantitativas e qualitativas pactua-
das com os órgãos públicos contratantes e à manutenção das 
condições operacionais necessárias ao desenvolvimento de suas ativi-
dades. O não atingimento das metas contratuais, inclusive aquelas 
relacionadas à composição mínima de equipes e aos indicadores de 
desempenho assistencial, pode resultar em glosas, retenções ou redu-
ções de repasses, impactando o fluxo financeiro e o resultado da Enti-
dade. Os contratos de gestão celebrados pela Associação são periodi-
camente avaliados pelas Secretarias Municipais de Saúde e demais 
órgãos competentes, observando-se os prazos de vigência, renovação 
e demais condições estabelecidas nos respectivos instrumentos con-
tratuais. 22.2. Categoria de instrumentos financeiros: Os principais 
instrumentos financeiros ativos e passivos da Associação em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 estão assim representados:

31/12/2025 31/12/2024
Categoria Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativo financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio do resultado 62.094.001 62.094.001 115.714.918 115.714.918
Recursos a receber Custo amortizado 136.500.997 136.500.997 95.078.387 95.078.387
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado (19.595.524) (19.595.524) (16.702.027) (16.702.027)

A Administração entende que os valores contábeis dos recursos a rece-
ber e das obrigações com fornecedores aproximam-se de seus valores 
justos, considerando os prazos de realização e liquidação desses ins-
trumentos. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa já se encontram 
mensurados por valores equivalentes aos de mercado na data-base. 
22.3. Hierarquia do valor justo: A mensuração do valor justo observa 
os seguintes níveis hierárquicos: • Nível 1: preços cotados, sem ajus-
tes, em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. • Nível 2: 
informações observáveis, direta ou indiretamente, para o ativo ou pas-
sivo, exceto preços cotados incluídos no Nível 1; • Nível 3: informa-
ções não observáveis para o ativo ou passivo. A Administração entende 
que os saldos de caixa e equivalentes de caixa mensurados a valor 
justo se enquadram, substancialmente, no Nível 1 da hierarquia do 

valor justo. A Associação não possuía, em 31 de dezembro de 2025, 
instrumentos financeiros mensurados a valor justo classificados nos 
Níveis 2 e 3. 22.4. Análise da sensibilidade de caixa e equivalentes 
de caixa (aplicações financeiras): A Associação mantém aplicações 
financeiras de liquidez imediata, substancialmente atreladas à variação 
do CDI, conforme descrito na Nota Explicativa nº 4. Com o objetivo de 
demonstrar a sensibilidade dessas aplicações a variações nas taxas de 
mercado, foram elaborados cenários alternativos com base na taxa 
considerada provável e em reduções de 25% e 50% sobre essa referên-
cia. Para 31 de dezembro de 2025, foi considerada taxa de referência 
de 14,26% ao ano como cenário provável. A partir dessa base, foram 
simulados os efeitos de cenários alternativos sobre o saldo aplicado de 
R$ 62.094.001, conforme demonstrado a seguir:

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis
Aos Associados, Conselheiros e Administradores da Associação Saúde 
da Família - São Paulo - SP. Examinamos as demonstrações contábeis 
da Associação Saúde da Família (“Associação” ou “Entidade”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações eluci-
dativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira da Associação Saúde da Família em 31 
de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus flu-
xos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e normas específicas aplicáveis 
as entidades sem fins lucrativos (ITG 2002 (R1)). Base para opinião 
sobre as demonstrações contábeis. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Associação, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 

para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis. A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e normas específicas aplicáveis as entidades sem fins lucrativos (ITG 
2002 (R1)) e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Associação continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Associação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Associação são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 

relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Associação; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Associação. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Associação a não mais se manter em continuida-
de operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 14 de abril de 2026
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Operação
Risco Valor base

Cenário
Provável Possível Remoto

Caixa, Bancos 
 Aplicações 
  financeiras 
   (*) CDI 62.094.001 21.108.145 15.831.109 10.554.073
(*) Saldos em 31 de dezembro de 2025 aplicados em CDB e fundos de 
investimento, atrelados à variação do CDI, vide Notas Explicativas  
nº 4.1 e 4.2. A análise acima possui caráter meramente ilustrativo e foi 
elaborada com base em premissas simplificadas, não representando 
previsão de resultado efetivo futuro. 23. Trabalho não remunerado: A 
Associação não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes, mem-
bros do conselho de administração e membros do conselho fiscal pelos 
serviços prestados, em conformidade com seu estatuto social e com a 
legislação aplicável às entidades sem fins lucrativos. Em atendimento 
às disposições aplicáveis às entidades sem finalidade de lucros, o tra-
balho voluntário é mensurado com base no valor justo dos serviços 
prestados e reconhecido contabilmente de forma compensatória, em 
conta de receita e despesa, sem impacto no resultado do exercício. O 
valor estimado do trabalho não remunerado no exercício de 2025 está 
demonstrado a seguir:

Cargo
Horas trabalhadas  

ano/hora Qtd

Valor do  
trabalho não  
remunerado  

voluntário
Diretor-Presidente 120 horas por R$ 118,74 1 14.249
Diretor Administrativo 
 Financeiro 120 horas por R$ 118,74 1 14.249
Diretor Relações 
 Institucional 60 horas por R$ 118,74 1 7.124
Membro do Conselho de 
 Administração 60 horas por R$ 118,74 9 64.120
Membro do Conselho Fiscal 60 horas por R$ 59,37 3 10.687
Suplente Conselho Fiscal 60 horas por R$ 59,37 3 7.124

117.553
A divulgação na demonstração dos resultados é realizada de forma 
compensatória. 24. Concessão das gratuidades no âmbito da saúde: 
24.1. Demonstrativo de apuração das gratuidades sobre a receita 
efetivamente recebida da prestação de serviços em saúde: A Asso-
ciação Saúde da Família mantém parceria com a Secretaria Municipal 
de Saúde com o objetivo de oferecer atendimentos psicológicos gratui-
tos, por meio de consultas individuais e em grupo, aos usuários enca-
minhados pelo Sistema Único de Saúde - SUS. Em conformidade com o 
disposto no artigo 12 da Lei Complementar nº 187/2021, e observada 
sua condição de entidade beneficente, a Associação deve aplicar per-
centual mínimo sobre a receita efetivamente recebida pela prestação 

de serviços de saúde, conforme demonstrado a seguir:
Descrição Valores (R$)
Contas a receber no início do exercício (i) –
Receita bruta de faturamento 32.010
Contas a receber no final do exercício (i) –
(=) Total da receita efetivamente recebida 
 (Base de Cálculo): 32.010
Aplicação de 20% em Gratuidade 6.402
Demonstrativo do percentual concedido em gratuidades
Total de gratuidades concedidas 1.388.321
Gratuidade excedente (superior a 100%) 1.381.919
(i) No exercício de 2025, os atendimentos particulares foram realizados 
exclusivamente mediante pagamento à vista. Em decorrência disso, não 
houve registro de contas a receber relacionado a essas receitas no exercí-
cio. 24.2. Demonstrativos das gratuidades concedidas: No cumprimen-
to de seu papel estatutário e assistencial, a Associação realizou, em 
2025, 14.552 atendimentos, dos quais: • 5.882 corresponderam a aten-
dimentos destinados a funcionários, não integrando o cômputo da gratui-
dade; • 8.341 corresponderam a atendimentos realizados por meio do 
termo de parceria com o SUS, de forma integralmente gratuita; • 329 
corresponderam a consultas particulares mediante pagamento. Para via-
bilizar os atendimentos gratuitos, os recursos são aportados pela mante-
nedora, mediante doações de pessoas jurídicas. A mensuração das gratui-
dades concedidas é baseada nos custos efetivos incorridos, apurados com 
base em folhas de pagamento, contratos de prestação de serviços, notas 
fiscais e demais documentos de suporte. Os custos empregados nos aten-
dimentos gratuitos estão demonstrados a seguir:

Ações Pactuadas  
com o Gestor Local

Custos Empregados no  
Atendimento Gratuito

Atendimento individual: 7.825 Salários e Encargos 1.094.624
Prestação de Serviços 
 Médicos 7.907

Atendimento em grupo 45
Benefícios a 
 colaboradores 124.372
Concessionárias (água 
 e energia elétrica 
  proporcional ao 
   atendimento gratuito) 11.383

Atividades educativas 
 pactuadas conf. planas 
  de trabalho 54  
Total 7.924 Total 1.238.286
Além dos atendimentos acima, conforme informações do CIHA, devem 
ser considerados também 417 acompanhamentos complementares, 
abrangendo supervisão técnica, reuniões de matriciamento, reuniões 
de equipe para discussão do plano terapêutico dos pacientes e ativida-
des educativas não registradas no sistema, tais como videoaulas e 
atividades desenvolvidas com o público interno nas UBS. Assim, o total 
de atendimentos pactuados no exercício alcançou 8.253 atendimentos.

Diretoria
Ricardo Oliva - Diretor Presidente

Contadora
Shirleyde Botelho - CRC 1SP273362/O-8

Conselho Fiscal e Administrativo
No dia 23/04/2026 na Reunião de Conselhos, foram apreciados e aprovados por unanimidade, pelos Conselhos Fiscal e Administrativo, o balanço patrimonial; as demonstrações contábeis e financeiras e as contas anuais, atos ratificados na Assembleia Geral Ordinária, ocorrida na mesma data.
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